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  Prefácio


  


  O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), com contribuições da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) e da Executiva Nacional dos Estudantes de Serviço Social (ENESSO), divulgou, em 2013, um documento intitulado “Política de educação permanente do conjunto CFESS-CRESS” (CFESS, 2012). Neste, fica explícita a importância de tal política para um exercício profissional competente e qualificado teórica, ética e tecnicamente, tendo como referência a direção social propugnada em nosso projeto ético-político, conforme ali registrado:


  [...] pensar a educação permanente no Serviço Social pressupõe, portanto, afirmar o projeto profissional, articulando uma dupla dimensão: de um lado, as condições macrossocietárias que estabelecem o terreno sócio-histórico em que se exerce a profissão, seus limites e possibilidades; e, de outro, as respostas de caráter ético-político e técnico-operativo dos/ as agentes profissionais a esse contexto, apoiadas nos fundamentos históricos, teóricos e metodológicos do Serviço Social” (CFESS, 2012, p. 8).


  Esse documento das entidades de organização da categoria vem reafirmar sua posição de que a formação profissional não termina com o “diploma de graduação”. Ratifica, isto sim, que essa formação se inicia a partir deste momento, uma vez que a realidade é dinâmica e necessita de respostas qualificadas às reais necessidades da população que busca pelos serviços do profissional de Serviço Social, conforme um dos princípios contidos em nosso Código de Ética: “compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população e com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência profissional” (CFESS, 1993).


  Essa apreensão do movimento da realidade se faz com postura investigativa e é condição sine qua non para um exercício profissional que se quer crítico e criativo, nos termos de Iamamoto (1990). Conforme NETTO (apud CFESS 2012,p. 29):


  Desse modo, a educação permanente, na direção do projeto profissional de formação aqui reiterado, se afirma como potencial instrumento de consolidação do projeto ético-político do serviço social, uma vez que a formação e a produção de conhecimentos se apresentam como um dos elementos estruturantes de materialização do projeto ético-político (PEP), juntamente com as dimensões jurídico-normativa e político-organizativa. (NETTO, 2006).


  Nesta direção, a UFRGS, ao criar uma proposta de formação para seus supervisores de estágio e estudantes no último período do curso, caminha na direção desta política de educação permanente sob dois ângulos: primeiro, pelo fato de as experiências exitosas de supervisão do estágio poderem


  ser potencializada[s] como uma das estratégias de educação permanente, criando ambiência para a formação em serviço social e a qualificação da intervenção profissional. Ou seja, a experiência do estágio, em consonância com as orientações normativas e pedagógicas em vigor, pode representar um espaço fértil a ser agregado no processo (ABEPSS apud CFESS 2013, p. 36);


  segundo, pelo fato de este curso de formação para supervisores poder oferecer respostas a uma “velha queixa” de nossos supervisores de campo, qual seja, o distanciamento entre universidades/cursos de Serviço Social e instituições/ campos de estágio.


  Melhor dizendo, a UFRGS ao mesmo tempo em que atende aos requisitos desta “Política de Educação Permanente”, vem ao encontro da Política Nacional de Estágio (PNE/ABEPSS, 2009) quando esta aponta para a necessidade de aproximação entre supervisores, estudantes estagiários, coordenação de estágio da unidade de formação acadêmica e, ainda, é compatível com um dos princípios contidos na PNE que afirma a relação de unidade entre exercício e formação profissional. De outra forma, reforça nossa concepção de que a supervisão é um momento de educação permanente, propiciando aos supervisores o contato direto com a academia e, ao mesmo tempo, oferecendo à academia o conhecimento do cotidiano profissional nos diferentes espaços sócio-ocupacionais dos Assistentes Sociais.


  O livro ora apresentado aqui, intitulado “SUPERVISÃO DE ESTÁGIO EM SERVIÇO SOCIAL: uma perspectiva de educação permanente”, caminha nestas duas direções: responde aos requisitos da Política de Educação Permanente e, também, da Política Nacional de Estágio. Seu objetivo é divulgar a experiência de educação permanente na supervisão de estágio curricular em serviço social do Curso de Serviço Social da UFRGS.


  Ele é fruto dos seis cursos, na modalidade de extensão, realizados para os/as supervisores/as de campo que iniciam suas atividades junto aos estagiários da UFRGS, bem como do segundo curso realizado para os estudantes do último período do curso de serviço social desta universidade, ou seja, para os futuros supervisores de estágio. Desta forma, traz textos relevantes em três direções: textos que problematizam a concepção de educação permanente no Serviço Social; textos que aprofundam a discussão sobre o estágio supervisionado em Serviço Social, e textos que focam no processo de supervisão de estágio em Serviço Social.


  A relevância deste livro, para além de trazer as questões do estágio e da supervisão, tão caras a nós, assistentes sociais, encontra-se na apresentação desse debate de forma peculiar, qual seja, através da experiência, dos depoimentos e das reflexões empreendidas com os próprios supervisores durante o desenvolvimento dos cursos. Neste sentido, é duplamente importante.


  Parabenizo os professores Sergio Antonio Carlos e Alzira Lewgoy por essa dupla iniciativa e desafio: organizar e executar essa proposta de educação permanente, encerrada em grande estilo com a publicação deste livro, que já vai para segunda edição.


  Alzira Lewgoy, organizadora do livro, em sua trajetória profissional, vem se ocupando com pesquisas sobre os fundamentos do trabalho e da formação profissional. Neste contexto, vem oferecendo aportes ao debate sobre a questão do estágio supervisionado em Serviço Social, sendo uma referência nacional neste tema. Com certeza, esta será mais uma de suas ricas e pertinentes contribuições à nossa categoria.


  


  Juiz de Fora, outubro de 2014


  


  


  Cláudia Mônica dos Santos


  Professora associada I | Vice-coordenadora do PPGSS da Universidade Federal de Juiz de Fora-UFJF | Membro do Grupo de Pesquisa “Serviço Social, Movimentos Sociais e Políticas Públicas”


  


  Apresentação


  


  O curso de Serviço Social da UFRGS iniciou sua primeira turma em março de 2010. Os primeiros alunos começaram seus estágios curriculares obrigatórios em 2012. Como parte integrante da Política de Estágios do curso na universidade, foi criado o curso de “Atualização aos supervisores de Estágio curricular em Serviço Social da UFRGS”. O primeiro curso foi realizado em novembro de 2011, vinculado ao Programa de Extensão em Formação Permanente sobre o Trabalho Profissional em Serviço Social e Ações Interdisciplinares. O curso tem por finalidade a formação permanente em serviço social através da atualização do processo de supervisão de estágio oferecida aos assistentes sociais que atuam como supervisores de campo credenciados na UFRGS.


  Nessa perspectiva, o curso objetiva: a) criar um espaço de interlocução entre a Universidade e os campos de estágio para enraizamento dos princípios da Política de Estágio do curso de serviço social da UFRGS; b) qualificar o processo de supervisão de estágio do curso de serviço social através da atualização dos profissionais envolvidos com esta prática; c) identificar as demandas advindas dos supervisores de campo sobre o processo de supervisão de estágio para elaboração de estratégias e conteúdos na formação profissional, bem como para subsidiar os próximos cursos de atualização; e, por último, d) manter a articulação entre os docentes e supervisores acadêmicos do curso de serviço social e os supervisores de campo após o término do Curso de Atualização, para consolidação do processo formativo da supervisão de estágio curricular obrigatório (LEWGOY, 2014).


  O estágio supervisionado é uma atividade curricular obrigatória que se configura a partir da inserção do estudante no espaço socioinstitucional, objetivando atualizá-lo para o exercício profissional, tendo como pressuposto a supervisão sistemática. Esta supervisão é feita pelo professor supervisor e pelos profissionais dos campos de estágio através da reflexão, acompanhamento e sistematização, com base nos planos de estágio elaborados em conjunto pelas unidades de ensino e organizações que disponibilizam vagas para a atividade(ABEPSS, 2004). Os esforços de aproximação entre os profissionais do campo e supervisores acadêmicos oportuniza a discussão, o aprofundamento e a articulação entre o Projeto Ético-Político (PEP) e as demandas institucionais (campo e Universidade).


  Dessa forma, a exigência de atualização ao supervisor de estágio reforça a ideia de uma formação permanente, o que vem justificando a realização dos seis cursos já ministrados, até 2014, na modalidade proposta através de oficinas, com carga horária de 30 horas desenvolvidas em cinco módulos por professores do curso de Serviço Social da UFRGS, autores dos capítulos deste livro.


  Esta obra faz uma imersão nos aspectos que balizam a supervisão do estágio curricular em serviço social, uma competência profissional que condensa uma série de elementos a serem problematizados no que se refere à indissociabilidade entre a formação e o exercício profissional. O compromisso com os pressupostos e objetivos que orientaram esta atividade não se encerra ao final dos cursos. Por isso buscamos transformar os conteúdos abordados no curso em um livro, para divulgar a experiência de formação permanente em supervisão de estágio curricular em serviço social – do Curso de Serviço Social da UFRGS –, ancorado na política de estágio e do projeto ético-político profissional.


  As ideias construtoras deste livro, bem como os conteúdos abordados nos cursos, são apresentadas como elementos introdutórios. Neles, contextualiza- se a conjuntura sócio-histórica e política da formação do curso de Serviço Social da UFRGS, a política nacional de estágio, fruto de trabalho coletivo e de acúmulo político profissional do Serviço Social brasileiro, apontando sua direção teórica, ética e política. Neste percurso, apresenta-se a política de Estágios da universidade, bem como os instrumentos normativos do estágio supervisionado, o debate sobre este no que se refere aos desafios e às estratégias para a articulação entre formação e exercício profissional.


  O primeiro capítulo, intitulado “Curso de Serviço Social da UFRGS: Trajetória histórica, projeto pedagógico e perfil dos estudantes”, foi escrito pelo professor Sergio Antonio Carlos e pela Técnica em Assuntos Educacionais Grazielle Ramos Schweig. Este capítulo tem por objetivo introduzir o leitor ao curso de Serviço Social da UFRGS; portanto, traz alguns elementos da trajetória histórica do curso, enfatizando na proposta que resultou na criação do curso, em 2010. Apresenta ainda aspectos do Projeto Pedagógico do curso, bem como do perfil dos estudantes ingressantes a partir do ano de sua criação.


  O segundo capítulo, “O Projeto Ético-Político profissional e a formação profissional”, foi escrito pela professora Tatiana Reidel. Tem por objetivo refletir sobre o Projeto Ético-Político do Serviço Social e seus fundamentos históricos, teóricos e metodológicos. A autora contextualiza o Projeto Ético-Político e as suas implicações no trabalho e na formação profissional do assistente social.


  A professora Alzira Maria Baptista Lewgoy é a responsável pelo terceiro e quarto capítulos. No terceiro, intitulado “A política de Estágio Supervisionado em Serviço Social: instrumento politico-pedagógico na formação profissional”, dá ênfase à Política de Estágio Supervisionado do Curso de Serviço Social da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e à Política Nacional de Estágio da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social - PNE (ABEPSS, 2009), por ser a política um dos instrumentos que norteiam e ancoram os processos de trabalho dos supervisores de estágio do curso de serviço social, eixo transversal aos demais módulos. A autora contextualiza a Política Nacional de Estágio da ABEPSS, situando sua formulação, organização e capilaridade como política pública em todo o território nacional, na perspectiva de afirmação do projeto ético-político profissional, e expõe a Política de Estágio do Curso de Serviço Social da UFRGS, destacando os princípios, a concepção, e as orientações e organização pedagógica do processo de supervisão de estágio em serviço social.


  Também são apontados pela autora alguns resultados e desafios da Política de Estágio do curso, em vigência há três anos.


  “Supervisão de Estágio em Serviço Social e os instrumentos normativos: a direção ética, política, teórica e pedagógica” é o título do capítulo seguinte, que debate sobre a supervisão de estágio em serviço social e os instrumentos normativos que balizam esse processo. O propósito deste capítulo é contribuir com a problematização dos temas acima, a partir de três eixos operativos: a) reafirmar a centralidade do estágio supervisionado na formação profissional; b) fortalecer o caráter ético, político, teórico e pedagógico do processo de supervisão, através dos documentos que norteiam o estágio supervisionado; c) refletir sobre os desafios e estratégias da supervisão de estágio na articulação entre formação e exercício profissional.


  No quinto capítulo, “Os elementos constitutivos do Processo de Trabalho” as professoras Dolores Sanches Wunsch e Jussara Maria Rosa Mendes discutem o processo de trabalho que insere o Assistente Social e a instrumentalização do Trabalho Profissional nas dimensões da Competência Profissional. As autoras tomam como referência o debate sobre Trabalho, processos de trabalho e seus elementos constitutivos no cenário contemporâneo, para posteriormente adentrar na discussão sobre Serviço Social, Processos de Trabalho e instrumentalidade, conduzindo assim para problematização sobre as dimensões da formação profissional e a Supervisão de estágio


  O último capítulo, “O Supervisor de Campo: atribuições e instrumentos”, foi escrito pela professora Miriam Dias. A autora situa a supervisão “como ação profissional” e trabalha o papel do Supervisor de Campo enfatizando as dimensões pedagógica, profissional e avaliativa. Estes elementos são trabalhados a partir da Política de Estágio Supervisionado para o Curso de Serviço Social da UFRGS. Apresenta também os “Instrumentos Documentais da Supervisão de Estágio: Plano de Estágio e Avaliação do Supervisor de Campo”.


  Este livro, produto deste curso, situa-se no campo dos estudos sobre o estágio supervisionado, afinado no horizonte social e ético-político do projeto profissional no sentido de socialização e de apropriação coletiva de um saber que, alicerçado nas dimensões da competência profissional (ético-política, teórico- metodológica e técnico-operativa) faça sentido, diferença e consequência no cotidiano da formação e do exercício profissional, encaminhando-se o leitor para novos entrecruzamentos de ideias, convicções e o adensamento teórico e político que o tema suscita. Esta publicação foi possível graças ao apoio da Pró-Reitoria de Extensão, através do Programa de Fomento à Extensão 2014. Na expectativa de que esse percurso de atualização seja muito trilhado e de que esta obra possa ser socializada a todos os supervisores de estágio, vamos celebrar respeitosamente este momento brindando junto ao curso de Serviço Social: Tim-Tim!


  


  Alzira Maria Baptista Lewgoy e Sergio Antonio Carlos (orgs.)


  Porto Alegre, novembro de 2014.


  


  Curso de Serviço Social da UFRGS: trajetória histórica, projeto pedagógico e perfil dos estudantes


  Sergio Antonio Carlos[1]


  Graziele Ramos Schweig[2]


  1 Introdução


  O objetivo deste capítulo é introduzir o leitor ao curso de Serviço Social da UFRGS. Inicia com alguns elementos da trajetória histórica do curso, com ênfase na proposta que resultou na sua criação em 2010. Segue mostrando aspectos do Projeto Pedagógico e do perfil dos estudantes que ingressaram a partir de 2010.


  2 Trajetória histórica


  Em 1978 foi realizada a primeira tentativa de criação do curso de Serviço Social da UFRGS através de um projeto, submetido à, então, III Câmara do Conselho de Coordenação do Ensino e da Pesquisa, pelo Professor José Carlos Fenianos[3] do Departamento de Psicologia do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH). Através da Resolução 01/79, de 27 de junho de 1979, a III Câmara aprovou a criação do cursos. A proposta era a de um curso noturno vinculado ao IFCH, com quarenta vagas e com a duração de oito semestres, a ser oferecido no vestibular de 1981. Segundo documentação constante no processo de criação, após a aprovação na III Câmara, a proposta foi encaminhada à Divisão de Controle Acadêmico que solicitou informações sobre vários quesitos a fim de proceder a implementação do curso. As respostas não foram consideradas suficientes, portanto o curso não foi levado adiante.Esses quesitos se referiam, principalmente, ao detalhamento da grade curricular, ao corpo de professores, espaço físico e custos.


  Trinta anos depois, com a adesão da UFRGS ao Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), o Instituto de Psicologia propõe a criação do curso de Bacharelado em Serviço Social. Em 2008 é criada uma comissão interna para planejar e propor o referido curso, que foi criado por meio da Decisão nº 259 de 17/07/2009 do Conselho Universitário da UFRGS, e teve o ingresso de sua primeira turma em março de 2010.


  Conforme seu Projeto Pedagógico (UFRGS, 2009, fl. 9):


  A proposta de criação do Curso de Serviço Social na Universidade Federal do Rio Grande do Sul veio preencher uma lacuna importante nas áreas de formação em Ciências Humanas e Sociais na UFRGS sendo que o referido curso está implantado na maioria das Universidades Federais e seus profissionais vêm prestando ao país serviços relevantes nas áreas tanto do Serviço Social quanto das Políticas Sociais. O curso de Serviço Social da UFRGS foi criado para atender ao reclamo social para a formação do profissional assistente social unido às características que a UFRGS oferece, como referência pela sua excelência na formação de quadros profissionais qualificados e comprometidos com a realidade, ao mesmo tempo em que comprometidos com a ciência na produção de conhecimentos que qualifiquem a atividade profissional. (Idem, p. 11)


  Supre uma falta de oferta de vagas, em cursos Serviço Social, em instituição pública de ensino em Porto Alegre e região metropolitana. No estado do Rio Grande do Sul, existia somente uma Universidade pública que oferecia este curso: a UNIPAMPA (desde 2007), na cidade de São Borja, a 600 km de Porto Alegre. Em agosto de 2010, a UFSM, na cidade de Santa Maria, a 300 km de Porto Alegre também passa a ofertá-lo. Dada a distância dessas duas instituições em relação à capital do estado, a população da Região Metropolitana de Porto Alegre não é atendida por estas duas IES. A UFRGS é a maior Instituição pública que atende a estes alunos.


  O atual curso de Serviço Social da UFRGS funciona no turno noturno, atendendo a proposta de ampliação do acesso ao ensino superior, de modo a permitir o ingresso de alunos trabalhadores.


  Esse aspecto se reflete no levantamento do perfil do aluno calouro, realizado todos os anos pela Comissão de Graduação(COMGRAD) Serviço Social, em que nota-se que 60% dos mesmos exercem algum tipo de trabalho remunerado. No concurso vestibular a procura é bastante significativa para um curso. Em 2010, a densidade foi de 6,6 candidatos por vaga; em 2011, foi de 6,70 candidatos; em 2012, foi de 7,47; e em 2013, 8,97 candidatos por vaga. Essa densidade, maior do que a de muitos cursos já consolidados, demonstra a demanda existente por um curso de Serviço Social na região Metropolitana de Porto Alegre em uma Instituição de Ensino Pública, bem como tem colocado o curso de Serviço Social na UFRGS no mesmo patamar de Cursos com trajetórias mais consolidadas dentro da Universidade. O reconhecimento do Curso e da profissão do Assistente Social vem contribuindo para o fortalecimento da área na Universidade e respondendo às demandas do mercado de trabalho profissional.


  3 Projeto Pedagógico


  O curso de Serviço Social da UFRGS visa formar Assistentes Sociais com uma sólida base teórico-metodológica, que os habilite a compreender e intervir nos processos sociais que tecem o cenário da sociedade brasileira. A UFRGS busca profissionais capacitados para produção de conhecimentos científicos relacionados com as problemáticas teórico-metodológicas do serviço social, que tenham excelência referencial na área, responsabilidade social e compromisso com a cidadania, constituindo-se em profissionais capazes de uma atuação interdisciplinar qualificada, eficiente e competente na interface das políticas públicas.


  3.1 Objetivos:


  De acordo com o Projeto Pedagógico são objetivos do curso de Serviço Social:


  


  a) Formar Assistentes Sociais com uma sólida base teórico-metodológica que os habilite a compreender e intervir nos processos sociais que tecem o cenário da sociedade brasileira;


  b) Formar Assistentes Sociais capacitados para produção de conhecimentos científicos, relacionados com as problemáticas teórico-metodológicas do serviço social;


  c) Formar profissionais com excelência referencial na área, responsabilidade social e compromisso com a cidadania;


  d) Formar assistentes sociais capazes de uma atuação interdisciplinar qualificada, eficiente e competente na interface das políticas públicas. (UFRGS, 2009, fl. 12)


  


  3.2 Perfil do Egresso


  O profissional de Serviço Social, formado pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, deverá possuir um conjunto de conhecimentos que o auxiliem no entendimento da complexidade e da dinâmica social possibilitando-o interagir com a realidade e capacitando-o para a intervenção social desde uma perspectiva ética e política.


  Esse profissional deverá:


  a) promover o exercício pleno da cidadania e a inserção criativa e propositiva dos cidadãos buscando a superação das formas de exclusão e a construção de espaços que garantam relações sociais emancipatórias;


  b) ser competente e comprometido com a construção de projetos sociais compatíveis com a necessária intervenção na realidade brasileira marcada pelas desigualdades sociais;


  c) ter uma formação interdisciplinar centrada no mundo histórico atual que articule competências ético-políticas, teórico-metodológicas e técnico-operativas;


  d) estar apto a pesquisar, diagnosticar, propor planos e programas de ação para diferentes contextos;


  e) estar capacitado para elaborar coordenar executar e avaliar programas e projetos nas diferentes políticas públicas, assumindo funções de assessoria, planejamento e gestão;


  f) ter uma atitude comprometida com a produção científica na construção teórico metodológica do serviço social. (UFRGS, 2009, fl. 9)


  3.3 A estrutura curricular


  A estrutura curricular do curso de Serviço Social segue as Diretrizes Curriculares do Conselho Federal de Educação e da UFRGS. As diretrizes curriculares preveem que a formação se estruture nos Núcleos de Fundamentação da Formação Profissional. A carga de atividades, no projeto ficou assim constituída:


  


  
    
      	
        COMPONENTES CURRICULARES

      

      	CARGA HORÁRIA
    


    
      	
        NÚCLEOS DE FUNDAMENTAÇÃO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL

      

      	Núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida social (disciplinas obrigatórias)

      	
        420h

      
    


    
      	Núcleo de fundamentos da formação sócio-histórica da sociedade brasileira (disciplinas obrigatórias)

      	
        420h

      
    


    
      	Núcleo de fundamentos do trabalho profissional (disciplinas obrigatórias)

      	
        1170h

      
    


    
      	Disciplinas Eletivas

      	
        300h

      
    


    
      	
        ESTÁGIO E TCC

      

      	Estágio Obrigatório Supervisionado (Etapas 5, 6 e 7)

      	
        480h

      
    


    
      	Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)

      	
        60h

      
    


    
      	
        ATIVIDADES COMPLEMENTARES

      

      	Conforme Resolução COMGRAD 01/2010 – participação em atividades de extensão, pesquisa, monitoria, eventos acadêmicos, estágio não obrigatório, defesas públicas e reuniões de conselhos de políticas públicas, apresentação de trabalhos, artigos publicados, visitas técnicas, disciplinas adicionais, entre outras.

      	
        210h

      
    


    
      	
        CARGA HORÁRIA TOTAL DO CURSO

      

      	
        3060h

      
    

  


  


  Para dar conta da estrutura proposta, foram incluídas dez disciplinas, já existentes na Universidade, vinculadas aos Departamentos de Antropologia, História, Geografia e Psicologia Social e Institucional, perfazendo 600 horas. Foram criadas duas disciplinas no Departamento de Psicologia do Desenvolvimento e da Personalidade e 25 disciplinas específicas de Serviço Social totalizando 1560 horas. Na lista de disciplinas eletivas, foram oferecidas 38 disciplinas eletivas que totalizam mais de 2100 horas, das quais a quase totalidade não específicas do Serviço Social.


  No decorrer dos primeiros quatro anos, como parte do processo de implantação do curso, foram necessários alguns ajustes detectados pelas avaliações periódicas realizadas com alunos e professores. Esses ajustes resultaram em opcionalização da disciplina de Psicologia Social Comunitária e Introdução de Economia Política para o Serviço Social, oferecida pelo Departamento de Economia, bem como a alteração do posicionamento de algumas disciplinas na sequência aconselhada.


  No Projeto Pedagógico do curso de Serviço Social da UFRGS, há a previsão de que o curso permaneça “em constante avaliação para permitir a realização de ajustes necessários para a consecução de seus objetivos e o aperfeiçoamento do mesmo” (Projeto Pedagógico do curso de Serviço Social da UFRGS, 2009, p. 49). Conforme a legislação da Universidade, compete às Comissões de Graduação realizarem a avaliação constante dos cursos de graduação. Segundo o Estatuto da UFRGS, compete às Comissões de Graduação de curso (COMGRADs):


  avaliar periódica e sistematicamente o currículo vigente, com vistas a eventuais reformulações e inovações, deliberando sobre emendas curriculares observadas as diretrizes curriculares emanadas pelo Poder Público. (Inciso II, Art. 48).


  Nesse sentido, desde 2010, ano de ingresso da primeira turma de alunos do curso de Serviço Social, a Comissão de Graduação (COMGRAD) tem realizado atividades de acompanhamento e avaliação periódica do currículo do curso. Este processo visa registrar o ponto de vista discente e docente acerca das questões de ensino e aprendizagem, envolvendo a aplicação de instrumentos de avaliação qualitativos e quantitativos, tendo por objetivo a constante qualificação do currículo e do Projeto Político Pedagógico do curso.


  Dessa forma, são elaborados relatórios de avaliação semestrais, os quais são discutidos pelos membros da COMGRAD Serviço Social, além de serem enviados aos docentes e Departamentos responsáveis por ministrarem disciplinas do curso de Serviço Social. Como consequência dessas avaliações, observa-se a realização de algumas reformulações curriculares, como as mencionadas acima, bem como aprimoramentos nas metodologias de ensino-aprendizagem utilizadas pelos docentes do curso.


  4 O Perfil dos Estudantes


  Conjuntamente ao processo de avaliação semestral das atividades de ensino-aprendizagem, a COMGRAD realiza a pesquisa anual do Perfil do Aluno Calouro (SCHWEIG, 2013), a qual tem por objetivo mapear as características socioeconômicas dos alunos ingressantes no curso, bem como suas motivações e expectativas para cursar Serviço Social na UFRGS. Esta pesquisa ocorre por meio da aplicação de um questionário eletrônico, com perguntas fechadas e abertas, no momento da matrícula dos calouros, no início de cada ano letivo. Após a sistematização das respostas, estes dados são apresentados em reunião da COMGRAD Serviço Social e enviados aos professores que ministram as disciplinas do primeiro semestre do curso, de modo a dar a conhecer as características dos alunos ingressantes.


  O curso de Serviço Social possui ingresso anual de 30 alunos por turma. Ao longo dos últimos quatro anos (2010, 2011, 2012 e 2013), com um universo de 122 alunos, a pesquisa de Perfil do Aluno Calouro apontou dados relevantes acerca dos estudantes de Serviço Social da UFRGS. Neste estudo, foram delineadas continuidades e diferenças entre as quatro turmas de alunos que ingressaram no curso até o momento. A seguir, discutimos alguns destes dados.


  Com relação à procura pelo curso de Serviço Social da UFRGS, nota-se um aumento progressivo. A densidade total do concurso vestibular para o curso de Serviço Social em 2013 foi de 8,97 candidatos por vaga. Houve um aumento em relação à densidade total dos anos de 2010, que foi de 6,7; de 2011, que foi de 6,6; e de 2013, que foi de 7,47. Desde a primeira turma do curso, a UFRGS já adotava o sistema de cotas para alunos oriundos do ensino público, afrodescendentes e indígenas. Em 2013, as formas de ingresso no vestibular da UFRGS sofreram alterações, tendo sido criados novos estratos de cotas, possuindo como critério a renda familiar (conforme dados da COPERSE/UFRGS).


  Além de um aumento progressivo na procura pelo curso de Serviço Social, o escore médio dos primeiros e últimos colocados no vestibular aumentou em todas as modalidades de ingresso. Em 2010, a média do primeiro colocado no curso foi de 563,74 e a média do último colocado foi de 466,58. Em 2013, a média do primeiro colocado no curso foi de 607,73 e a média do último colocado foi de 482,02.


  Em todas as turmas observa-se uma predominância de mulheres (média total de 89%), o que reflete uma realidade histórica da profissão de assistente social em âmbito nacional – aspecto analisado por Craveiro e Machado (2011). Com relação à etnia, há uma predominância de ingressantes que se autodeclaram brancos (68%), frente ao percentual de afrodescendentes (26%) e indígenas (5%). Com relação a este último grupo étnico, ressalta-se que o curso teve o ingresso de três estudantes por meio de cotas de vaga específica, mas, ao todo seis alunos se autodeclararam indígenas, na Pesquisa de Perfil do Calouro, considerando-se as quatro turmas do curso de Serviço Social.


  Quanto à origem social, a maioria dos estudantes é egressa do Ensino Médio público (69%), sendo que 70% concluiu esta etapa de escolarização em turno diurno. É interessante notar que mais da metade dos alunos (57%) ingressou no Curso de Serviço Social após três ou mais anos de conclusão do Ensino Médio, sendo que apenas 16% ingressou no curso diretamente ou em até meio ano após o término do Ensino Médio. Ainda quanto ao ingresso no curso, temos que 36% dos alunos foram os primeiros de seus respectivos grupos familiares a ingressar no Ensino Superior - sendo que em 2012 este percentual chegou a 47%, ou seja, quase metade da turma.


  Este aspecto se relaciona à média de idade dos alunos ingressantes no curso, a qual é de 25,7 anos. Contudo, observa-se uma variação grande entre as turmas (a média de idade dos ingressantes em 2011 é de 29 anos; e a média dos ingressantes em 2013 é de 22,4 anos) e entres os alunos de uma mesma turma (indo de 17 a 66 anos de idade). Somando-se a este dado que aponta a heterogeneidade dos alunos, há ainda uma predominância de alunos solteiros (78%) e sem filhos (84%). Além disso, há uma maioria que mora com os pais (63%).


  Ao todo, 13 alunos (11%) já haviam concluído outro curso superior, antes de ingressar no Serviço Social da UFRGS. Dentre estes cursos, estão: Ciências Contábeis Ciências Sociais, Direito, História, Geografia, Jornalismo e Letras. Trinta e seis alunos (29%) mencionaram já terem iniciado algum outro curso superior, mas o abandonaram sem a sua conclusão. Dentre os cursos mencionados estão: Administração de Empresas, Artes Visuais, Biologia, Ciências, Ciências Sociais, Direito, Enfermagem, Engenharia Civil, Farmácia, Filosofia, Fonoaudiologia, Geografia, Gestão Ambiental, História, Oceanografia, Pedagogia, Serviço Social, Tecnologia de Petróleo e Gás e Teologia.


  A maioria dos alunos (60%) que ingressaram no curso de Serviço Social da UFRGS são trabalhadores. Destes alunos, 19% (23 alunos) trabalham e recebem ajuda da família; 15% (18 alunos) trabalham e se sustentam; 22% (27 alunos) trabalham e contribuem com o sustento da família; e 4% (5 alunos) são os principais responsáveis pelo sustento da família. Quanto à renda familiar, observamos que 37% (43 alunos) tem renda familiar de até três salários mínimos; 28% (35 alunos) tem renda familiar entre três e cinco salários mínimos; 26% (32 alunos) tem renda familiar entre cinco e dez salários mínimos; e 9% (12 alunos) tem renda familiar superior a dez salários mínimos.


  Quando questionados acerca da motivação para cursar Serviço Social, os alunos apontam, em primeiro lugar, a formação profissional para o mercado de trabalho e, em segundo lugar, a formação em cultura geral, seguida da formação teórica para pesquisa. Quando perguntados sobre o motivo pela escolha do curso de Serviço Social da UFRGS, os alunos apontam, em primeiro lugar, a possibilidade de contribuir com a sociedade; em segundo lugar, o interesse pessoal pela profissão de assistente social; e, em terceiro lugar, a possibilidade de estudar em uma Universidade Pública. A exceção figurou na turma de ingressantes em 2013, que teve como motivo mais mencionado o interesse pessoal pela profissão de assistente social.


  5 Considerações finais


  Um antigo sonho de assistentes sociais do estado do Rio Grande do Sul, o curso de Serviço Social da UFRGS já formou sua primeira turma em agosto de 2014. Foram sete profissionais com uma bagagem teórico-metodológica e um posicionamento crítico que certamente marcarão suas presenças por onde estiverem atuando.


  O curso ainda está aguardando a visita do MEC para seu reconhecimento, mas já aparece em rankings avaliativos nacionais entre os quatro melhores do Brasil. Estes aspectos poderiam deixar os professores assistentes sociais, alunos e a coordenação do curso acomodados, mas não é isto que acontece. O questionamento da formação é constante e as inovações de ensino, pesquisa e extensão se fazem no cotidiano da ação docente.


  O curso continua a cumprir com seus objetivos de oferecer uma formação laica, gratuita e de qualidade por estar inserido em uma Universidade Pública quase centenária. É um curso novo mas conta com professores com uma larga experiência tanto como assistentes sociais quanto como docentes. Conta também com a participação de docentes de outras áreas da Universidade comprometidos com o tripé de ensino, pesquisa e extensão e também com a formação de futuros assistentes sociais.


  


  Notas


  [1]. Doutor em Serviço Social, professor Titular do Departamento de Serviço Social – UFRGS.


  [2]. Doutoranda em Antropologia Social e Técnica em Assuntos Educacionais da Comissão de Graduação em Serviço Social – UFRGS.


  [3]. Psicólogo que além de professor no curso de Psicologia da UFRGS trabalhava junto à então Secretaria do Trabalho e Assistência Social do Estado do Rio Grande do Sul onde, segundo o mesmo, tinha mais de 30 anos de convivência com Assistentes Sociais.
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  O projeto ético político e suas implicações no trabalho e na formação profissional.


  Tatiana Reidel[1]


  


  


  1 Introdução


  Da elaboração e defesa da tese de doutorado aos dias atuais, a inquietação quanto à importância do estudo e do debate sobre o projeto da profissão, em diferentes espaços de formação, tem sido uma constante.


  Na condição de assistente social, docente e supervisora de estágio, membro da comissão de estágios do curso de serviço social da UFRGS, assume- se o desafio no que se refere à


  [...] ampliação e fortalecimento de espaços coletivos de estudo, reflexão e diálogo democrático, sobre a direção política da profissão, muito embora ela esteja construída e seus princípios sejam claros, na busca pela mobilização e fortalecimento coletivo, com a perspectiva de buscar o enfrentamento à proposta instituída de uma formação mercadológica, resistindo a proposições que não contemplem a formação generalista, garantindo apenas o conhecimento fragmentado, que se pautem no critério de menor tempo e maior fragmentação do ensino, que estimulem a avaliação como forma de competição institucional, que coloquem em risco a qualidade do ensino através de sua pulverização sem necessariamente oferecer condições para alcançar a qualidade necessária para uma formação teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa (REIDEL, 2010, p. 155-156).


  Nessa perspectiva, desenvolvem-se os Cursos de Supervisores de Estágio em Serviço Social e dedica-se um dos módulos ao estudo e à reflexão sobre o Projeto Ético-Político do Serviço Social e seus fundamentos históricos, teóricos e metodológicos.


  Ao longo dos últimos três anos foram realizados seis cursos de Supervisores de Estágio na UFRGS, e durante esse módulo, e na avaliação dos participantes, observaram-se o interesse e a necessidade de se retomar questões relacionadas ao estudo sobre o Projeto Ético-Político — o que lhe dá sustentação e os desafios para consolidá-lo no cotidiano.


  Neste capítulo tenta-se sistematizar o material trabalhado nos cursos mencionados, especificamente em um módulo, que contou com um tempo limitado, retomando-se, aqui, em formato de texto, os tópicos oralmente trabalhados durante esse curso.


  Assim, a seguir faz-se uma breve contextualização sobre o Projeto Ético Político e suas implicações no trabalho e na formação profissional.


  2 A Gênese do Projeto Ético-Político do Serviço Social


  Os assistentes sociais na década de 1960 não eram movidos apenas por vocação ou por ideais religiosos; buscavam qualificação profissional, carreira remunerada e melhores salários; enfim, melhor padrão de vida. Essa ampliação e a diversificação do contingente profissional provocaram significativas alterações no contexto da categoria profissional. (MARTINELLI, 2001).


  Os questionamentos e indagações que surgiram diante dos conflitos entre seus integrantes e as respostas insuficientes diante das expressões da questão social levaram, em meados de 1960, à proposta de transformação da sociedade, através da busca de um serviço social mais crítico, o que ocasionou certa crise ideológica no interior de muitas escolas na América Latina. O Serviço Social Tripartido — produto de uma formação baseada em princípios norte-americanos — não sustentava mais a intervenção profissional porque se compreendia que o mesmo não oferecia instrumentos para entender e agir, considerando-se a realidade social do país. Essas inquietações e questionamentos advindos da categoria dos assistentes sociais provocaram fragilidades nas bases da formação profissional que foram sendo permeadas por ideias renovadoras.


  Dentro desse contexto de críticas, emergiu o Movimento de Reconceituação latino-americano, em busca de novas respostas, com o objetivo de superar a identidade de uma prática atribuída pelos grupos dominantes. Cabe destacar que, a partir de 1964, a sociedade brasileira se manteve imersa em um golpe militar, gerando uma sociedade reprimida e oprimida.


  A reconceituação só pode ser adequadamente situada se considerar que ela se inscreve num processo muito mais amplo, de caráter mundial. A segunda metade dos anos de 1960 marca, na maioria dos países em que o Serviço Social já se institucionalizara como profissão, uma conjuntura de profunda erosão das suas práticas tradicionais (e, compreensivelmente, dos discursos teóricos ou pseudoteóricos que as legitimavam). (NETTO, 2005, p. 6).


  Em 1965, em Porto Alegre [2], “[...] houve o Seminário Regional Latino- Americano de Serviço Social, [...] que gerou pelo menos a consciência de adequar teoricamente o Serviço Social à realidade subdesenvolvida e pobre da América Latina” (PINTO, 1986, p.29). Buscando romper com o paradigma único da profissão, a prática voltada somente para a perspectiva terapêutica e funcionalista[3].


  Embora houvesse uma crítica internacional ao conservadorismo profissional foi, na América Latina, que o processo de reconceituação se efetivou. O Movimento de Reconceituação foi um “movimento ou processo que emergiu em 1965, e constituiu um marco irredável e incontornável da história do Serviço Social latino-americano”. (NETTO, 2005, p. 6), e também refletia as contradições e confrontos das lutas sociais, quando se confrontavam interesses da “transformação da ordem vigente” e os que visavam apenas “minimizar a dominação”.


  Organizados pelo CBCISS[4], ocorreram eventos regionais em que se destacam Araxá, Teresópolis e Sumaré[5], o primeiro denominado I Seminário de Teorização realizado em Araxá em 1967[6]. Para estudar o tema sobre a metodologia do Serviço Social, realizou-se um novo encontro, desta vez na cidade de Teresópolis, nos anos de 1970. Em 1978, ainda com a intenção de retomar o documento de Araxá e suscitar novos questionamentos teóricos, o CBCISS convidou “25 assistentes sociais para se reunirem no centro de Estudos do Sumaré[7], no estado do Rio de Janeiro”. (PINTO, 1986, p. 30).


  Foi a partir dessa articulação coletiva que


  [...] este movimento de renovação [...] impõe aos assistentes sociais a necessidade de construção de um novo projeto comprometido com as demandas das classes subalternas, particularmente expressas em suas mobilizações. É no bojo deste movimento, de questionamentos à profissão, não homogêneos e em conformidade com a realidade de cada país, que a interlocução com o marxismo vai configurar para o Serviço Social latino- americano a apropriação de outra matriz teórica: a teoria social de Marx. Embora esta apropriação se efetive em tortuoso processo. (YAZBEK, 2009, p. 148).


  O projeto de ruptura aproximou-se da tradição marxista, inicialmente pelo viés da militância política e, posteriormente, através do marxismo acadêmico. A sequência desdobrou-se com o adensamento das tendências democráticas e direcionou-se para a recuperação de diferenciados substratos da tradição marxista para analisar a atualidade profissional, a problemática da formação, os campos de intervenção, os espaços e políticas de prática. (NETTO, 1998).


  Em 1979, mais especificamente dos dias 23 a 27 de setembro, o então CFAS e o CRAS 9ª Região[8] organizam o III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais em São Paulo, reunindo cerca de 3.000 profissionais que representaram todo o território brasileiro cujo tema central foi Serviço Social e Política Social. Nesse congresso, “assumiu-se uma posição de comprometimento com o homem brasileiro, rejeitando-se finalmente a posição do Serviço Social como intermediário do poder”. (PINTO, 1986, p.32).


  Esse congresso foi


  [...] um divisor de águas na trajetória histórica dos congressos e da própria profissão, dado pelo debate político travado e posições públicas assumidas coletivamente pela categoria na defesa dos interesses imediatos e históricos dos trabalhadores e por se reconhecer, em sua condição de assalariamento, como parte da classe trabalhadora. (ABRAMIDES; CABRAL, 2009, p. 731).


  Para Netto, como conquista obtida através da reconceituação tem-se a


  [...] recusa do profissional de Serviço Social de situar-se como um agente técnico puramente executivo (quase sempre um executor terminal de políticas sociais). Reivindicando atividades de planejamento para além dos níveis de intervenção micro social, valorizando nas funções profissionais o estudo intelectual do assistente social [...], a Reconceituação assentou as bases para requalificação profissional, rechaçando a subalternidade expressa na área então vigente aceitação da divisão consagrada de trabalho entre cientistas sociais (os ‘teóricos’) e assistentes sociais (os profissionais da ‘prática’). (NETTO, 2005, p. 12).


  O III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS) completou 40 anos em setembro de 2009[9] e ainda hoje é considerado um marco histórico e político, reconhecido como “o ‘Congresso da Virada’ em face de sua importância na construção do Projeto Ético-Político do Serviço Social brasileiro”. (BRAVO, 2009, p. 680).


  Para compreender esse Congresso que resultou na ruptura com o conservadorismo, é necessário destacar que ele ocorreu muito além das discussões endógenas da categoria profissional dos assistentes sociais; para compreendê-lo é necessário considerar as lutas de classes deste país, marcadas pelo movimento de oposição, a esquerda, que militava na luta sindical e que estava vinculada a organizações operárias sindicais e revolucionárias como expressão de um processo de organização e da luta de classes.


  Nesse período, houve forte articulação dos espaços representativos dos assistentes sociais nos diferentes âmbitos (estudantil, docente, profissional). Como desdobramento desse processo ocorreu a rearticulação do movimento sindical e estudantil, o que desencadeou um forte debate sobre a formação profissional. E o resultado dessa discussão e da articulação das diferentes instâncias foi a redefinição do currículo mínimo de Serviço Social,


  [...] a reativação do movimento operário-sindical protagonizou os chamados novos sujeitos sociais [...] os assistentes sociais investiram fortemente em dois planos: na organização da categoria profissional e na formação acadêmica. [...] fortaleceu-se uma articulação nacional que tornou os Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais um fórum maciço e representativo da categoria profissional; quanto a formação acadêmica, institui-se um currículo de âmbito nacional e consolidou-se a pós-graduação (mestrado e doutorado) (NETTO, 2005, p.17).


  A aprovação do currículo mínimo do Serviço Social ocorreu em 05/08/1982, terceira proposta curricular, pelo Conselho Federal de Educação, através do Parecer 197/80, (Resolução n° 6 do MEC, 1982) com carga horária de 2.700 horas.


  Reforma curricular centrada na crítica ao sistema capitalista, nas políticas sociais e nos movimentos sociais. Teoria dialética. Prática em centros de saúde, LBA, previdência, empresas, movimentos sociais, educação popular. Segundo pesquisa do CENEAS (1982), 62% dos assistentes sociais trabalham no setor público (14,4% em nível municipal), 30,6% no setor privado e 6,8 % em empresas de economia mista com visão de integração social e contraponto da visão de participação social, de cidadania e de luta de classes (FALEIROS, 2000, p.166).


  Foi a nova direção de um Serviço Social crítico que acompanhou o protagonismo dos sujeitos sociais através de sua luta e mobilização política nos diferentes movimentos sociais pela causa da democracia, pela aprovação da Constituição Federal de 1988, pelo envolvimento da categoria na resistência ao governo Collor, que resultou em seu afastamento, na elaboração do quarto código de ética profissional (1986) que, pela primeira vez, evidenciou, em seu conteúdo, a opção da categoria por uma prática profissional comprometida com os interesses da classe trabalhadora.


  3 Projeto Ético-Político e suas implicações no trabalho e formação profissional


  O Projeto Ético-Político (PEP) deve ser compreendido como um processo em movimento que ocorreu a partir e com o Movimento de Reconceituação. Embora represente a hegemonia da categoria profissional, foi gestado em um ambiente sociopolítico contraditório, em que a disputa por projetos societários e profissionais se manifestava na sociedade brasileira com os influxos das ideias neoliberais que ganhavam espaços importantes e propiciavam terreno fértil para o retorno a posturas conservadoras da própria categoria profissional.


  Articularam-se, além da condição política, compreendida como indispensável para a constituição de um projeto profissional, outros componentes para que o Projeto Ético-Político se materializasse. Na história de consolidação do PEP destaca-se a legitimidade do Serviço Social acadêmico, com o surgimento dos


  [...] cursos de pós-graduação (primeiros mestrados e depois nos anos oitenta, os doutorados; também foram fomentadas as especializações). É nos espaços da pós- graduação [...] se consolida a produção de conhecimentos a partir da área do Serviço Social-então o corpo profissional começou a operar sua acumulação teórica (NETTO, 2006, p.151).


  Essa década pode ser compreendida como a de maioridade acadêmica dos assistentes sociais, também marcada pelo crescimento do mercado editorial e por produções acadêmicas que possibilitaram a interlocução teórica com outras áreas do conhecimento social. A categoria passou a ser reconhecida como pesquisadora e foi admitida como tal inclusive pelas agências de fomento (IAMAMOTO, 2001).


  Refletir sobre o Projeto Ético-Político profissional pressupõe uma relação entre projeto profissional e projetos societários, pois esse projeto profissional se inscreve em determinado contexto societário, podendo ser compatíveis ou contraditórios aos seus ideais. Esses projetos definem-se como projetos coletivos cuja característica central “reside no fato de se constituírem como projetos macroscópicos, como propostas para o conjunto da sociedade. [...] nos projetos societários [...] há necessariamente uma dimensão política, que envolve relações de poder” (NETTO, 2006, 142-143).


  A democracia política possibilita a disputa entre diferentes projetos societários, porém, “os projetos societários que respondem aos interesses das classes trabalhadoras e subalternas sempre dispõem de condições menos favoráveis para enfrentar os projetos das classes proprietárias e politicamente dominantes” (NETTO, 2006, p.143).


  O projeto societário dominante, na fase do capitalismo contemporâneo, é marcado por interesses capitalistas de políticas neoliberais que tendem a aumentar a massa da população sobrante e desnecessária. Quando se analisa se o projeto profissional corresponde a esse projeto, “[...] temos um pressuposto fundante [...]: a sua relação eliminável com os projetos de transformação ou de conservação da ordem social. Dessa forma, nosso projeto filia-se a outro projeto de sociedade não se confundindo com ele” (TEIXEIRA; BRAZ, 2009, p.189).


  Os projetos profissionais apresentam a autoimagem da profissão, elegem os valores que a legitimam socialmente, delimitam e priorizam seus objetivos e funções, formulam os requisitos (teóricos, práticos e institucionais) para o seu exercício, prescrevem normas para o comportamento dos profissionais e estabelecem as bases de suas relações com os usuários de seus serviços, com as outras profissões e com as organizações e instituições sociais privadas e públicas (NETTO, 2006, p. 144).


  Esse projeto vincula-se a um projeto de transformação da sociedade, e essa vinculação ocorre pela própria exigência que a dimensão política da intervenção profissional impõe. Ao atuar no movimento contraditório das classes acaba-se por imprimir uma direção social às ações profissionais que favorecem a um ou a outro projeto societário.


  Os valores assumidos nesse novo projeto profissional se referem à liberdade como valor central; rompem com o conservadorismo e elegem como princípios a democracia, direitos humanos, cidadania, equidade e justiça social, eliminação ao preconceito, pluralismo e optam por um projeto profissional vinculado à construção de uma nova ordem societária, sem dominação de classe, etnia e gênero, articulando-se aos movimentos e categorias profissionais na luta dos trabalhadores.


  O Projeto Ético-Político manifesta-se através das ações profissionais cotidianas e está vinculado a um projeto de transformação da sociedade. Essa vinculação ocorre pela própria exigência que a dimensão política da intervenção profissional impõe. Consolidando-se ao atuar no movimento contraditório das classes. E imprimindo uma direção social às ações profissionais (TEIXEIRA; BRAZ, 2009).


  Nesse sentido, além de compreender a direção social desse Projeto também é necessário compreender as três dimensões que devem estar articuladas entre si e que contribuam para a materialidade ao projeto: dimensão da produção de conhecimentos no interior do Serviço Social — tem como parâmetro “a sintonia com as tendências teórico-críticas do pensamento social [...] não cabem no Projeto Ético-Político contemporâneo posturas teóricas conservadoras, presas que estão aos pressupostos filosóficos cujo horizonte é a manutenção da ordem”; dimensão político-organizativa da profissão — “que envolve tanto os fóruns de deliberação quanto as entidades da profissão”[10], e através da articulação e da organização da categoria dessas instâncias “são consagrados coletivamente os traços gerais do projeto profissional, onde reafirmamos (ou não) compromissos e princípios”, pois o PEP “pressupõe, em si mesmo, um espaço democrático de construção coletiva, permanentemente em disputa”; dimensão jurídico-política da profissão — “constitui o arcabouço legal e institucional da profissão, que envolve o conjunto de leis e resoluções, documentos e textos políticos consagrados no seio da profissão.” (TEIXEIRA; BRAZ, 2009, p.191).


  A dimensão política do projeto é claramente enunciada: ela se posiciona a favor da equidade e da justiça social, na perspectiva da universalização do acesso aos bens e serviços relativos às políticas e programas sociais; a ampliação e consolidação da cidadania são explicitamente postas como garantia dos direitos civis, políticos e sociais das classes trabalhadoras. Correspondentemente, o projeto se declara radicalmente democrático – considerando a democratização como socialização da participação política e socialização da riqueza socialmente produzida (NETTO, 2006, p.155).


  O Projeto Ético-Político construído pela categoria dos assistentes sociais tem como pilares o Código de Ética Profissional (1993), a Lei de Regulamentação nº 8.662/93 que dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá outras providências e as Diretrizes Curriculares. Salienta-se que a legislação do Serviço Social é um dos componentes do Projeto Ético-Político, pois confere um aparato legal de legitimação à profissão. Há, também, um “aparato jurídico-político mais abrangente” (TEIXEIRA; BRAZ, 2009, p.191-192).


  [...] a normativas morais e/ou prescrições de direitos e deveres: eles envolvem, ademais as opções teóricas, ideológicas e políticas dos profissionais - por isso mesmo a contemporânea designação de projetos profissionais como ético-políticos revela toda sua razão de ser: uma indicação ética só adquire efetividade histórico-concreta quando se combina com uma direção político–profissional (NETTO, 2006, p.148).


  Em consequência do amadurecimento político-acadêmico da profissão, o Código de Ética Profissional do Assistente Social, em vigor desde 1993, diz respeito aos direitos, às responsabilidades gerais dos Assistentes Sociais, às suas relações profissionais, às relações com as entidades da categoria e demais organizações da sociedade civil, da observância, penalidades, aplicação e cumprimento desse código.


  [...] o novo código incorporou tanto a acumulação teórica realizada nos últimos vinte anos pelo corpo profissional quanto os novos elementos trazidos ao debate ético pela urgência da própria revisão. [...] o Código de ética profissional de 1993 é um momento basilar do processo de construção do Projeto Ético-Político do Serviço Social no Brasil (NETTO, 2006, p.154).


  Embora a importância dos valores assumidos pela profissão estejam contidos no Código de Ética de 1993, a dimensão ética do projeto profissional não se limita ao código, ela é transversal, presente em toda a dimensão profissional. Desta forma, o


  projeto hegemônico de um determinado corpo profissional supõe um pacto entre seus membros: uma espécie de acordo sobre aqueles aspectos que, no projeto, são imperativos e aqueles que são indicativos. Imperativos são os componentes compulsórios, obrigatórios para todos os que exercem a profissão [...]; indicativos são aqueles em torno dos quais não há um consenso mínimo que garanta seu cumprimento rigoroso e idêntico por todos os membros do corpo profissional. Se pensarmos no Serviço Social no Brasil, recordamos como componentes imperativos a formação acadêmica, tal como reconhecida pelo Ministério da Educação (isto é, em instituições de nível superior credenciadas e segundo padrões curriculares minimamente determinados), e a inscrição na respectiva organização profissional (CRESS) (NETTO, 2006, p.147).


  Essa nova direção social constituída pela categoria profissional, que envolve o processo de formação, implica a necessária revisão na proposta de formação profissional.


  Uma das mudanças de rumo na análise do exercício profissional, fruto dos debates que acompanharam o processo de construção das diretrizes curriculares, refere-se à busca de afinar e refinar a tradicional análise chamada ‘prática’ que passa a ser retratada como um tipo de trabalho especializado que se realiza no âmbito de processos e relações de trabalho (IAMAMOTO, 2001, p. 93).


  Nessa perspectiva, o projeto profissional tem compromisso com a


  [...] competência, que só pode ter como base o aperfeiçoamento intelectual do assistente social. Daí a ênfase numa formação acadêmica qualificada, fundada em concepções teórico- metodológicas críticas e sólidas, capazes de viabilizar uma análise concreta da realidade social – formação que deve abrir a via à preocupação com (auto) formação permanente e estimular uma constante preocupação investigativa. Em suma, trata-se de um projeto que também é um processo, em contínuo desdobramento (NETTO, 2006, p.155).


  No que se refere às diretrizes curriculares entende-se que a última reforma curricular é resultante de um longo processo coletivo da categoria, que expressa o amadurecimento da compreensão teórico-prática do trabalho do assistente social.


  No período de “1994 até 1996 foram realizadas aproximadamente 200 (duzentas) oficinas locais, nas 67 (sessenta e sete) unidades acadêmicas filiadas à ABESS, 25 (vinte e cinco) oficinas regionais e duas nacionais.” (ABESS/CEDEPSS,1997, p.58).


  [...] a “Proposta das diretrizes gerais para o Curso de Serviço Social”, produto de um amplo e sistemático debate realizado pelas Unidades de Ensino Superior a partir de 1994, quando a XXVIII Convenção nacional da Associação Brasileira de Ensino de Serviço Social – ABESS-, ocorrida em Londrina (PR), em 1993, deliberou sobre os encaminhamentos a revisão do currículo mínimo vigente desde 1982 (Parecer CFE n.412, de 4/8/1982 e Resolução n. 6, de 23.9.82 (ABESS/CEDEPSS, 1997, p.58).


  Cabe referir que, embora a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)12 tenha orientado a formulação de Diretrizes Curriculares para os cursos de formação profissional, extinguindo os currículos mínimos e estabelecendo um parâmetro comum que assegura a flexibilidade e a descentralização do ensino em Serviço Social, as novas Diretrizes Curriculares do Serviço Social não são apenas produto de uma exigência da LDB, pois a categoria entende que as Diretrizes devem contemplar muito além do que sua formulação legal; devem contemplar, também, sua ação política, mantendo conteúdos que consideram de fundamental importância na composição da proposta de formação.


  As Diretrizes Curriculares/1996 evidenciam a questão social como fundamento básico para a intervenção do assistente social e compreende- se, também, o trabalho como categoria central. Com esses eixos, destaca-se, também, o rigor histórico e teórico-metodológico no trato da realidade social e suas dimensões de universalidade, particularidade e singularidade, e a necessária indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.


  O processo de formação do assistente social, nessa perspectiva, possibilita o exercício do pluralismo em que se tornam possíveis reflexões e debates sobre as várias perspectivas teóricas que se confrontam durante o processo de formação. Enquanto princípio formativo, destaca-se a transversalidade da ética e da pesquisa não compreendida de forma estanque, mas perpassando todo o processo formativo, não se limitando ao conteúdo de uma ou outra disciplina.


  As possibilidades e os desafios postos aos profissionais do Serviço Social se expressam pelos confrontos com o conservadorismo, que se atualiza em “tempos pós-modernos”. Esses conflitos levam Netto (1996) a considerar a hipótese de que a polêmica se encaminhará em duplo sentido: de um lado, a consolidação e o aprofundamento da hegemonia da atual direção social; de outro, a possibilidade de sua reversão ou mudança.


  [...] num ordenamento social com regras democráticas, uma profissão é sempre um campo de lutas, em que os diferentes segmentos da categoria, expressando a diferenciação ideopolítica existente na sociedade, procuram elaborar uma direção social estratégica para a sua profissão (NETTO, 1996, p.116).


  Assim, faz-se necessário contrapor o neoliberalismo, buscando ultrapassar a lógica mercadológica que tem impactado diretamente o ensino superior através da fragmentação e da pulverização da formação profissional. Coloca-se, como desafio à profissão, a consolidação do Projeto Ético-Político, em que se destaca a necessidade de que este se consolide desde o processo de formação para que se legitime no trabalho profissional do assistente social, visando a dar respostas profissionais criativas e competentes, rompendo com a alienação e a despolitização. Também se considera de fundamental importância a articulação coletiva da categoria através de seus espaços representativos: Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social; Conselho Federal e Conselhos Regionais de Serviço Social; e Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social para que se fortaleçam o debate e as proposições coletivas.


  Compreende-se, assim, o Serviço Social como profissão inserida no conjunto das relações de produção e reprodução da vida social, como uma profissão de caráter interventivo, atribuindo centralidade à categoria trabalho em seu processo de formação. Sendo assim, o assistente social intervém no âmbito da Questão Social que é considerada fundamento básico da existência do Serviço Social.


  Esses princípios constituem os eixos fundamentais das Diretrizes Curriculares para o Serviço Social e definem e orientam o perfil do profissional que se deseja formar. Assim, a proposta de formação profissional deve viabilizar a capacitação teórico-metodológica e ético-política. Esse é requisito básico para o exercício das atividades técnico-operativas.


  A proposta dos três núcleos de Fundamentos, contida nas Diretrizes Curriculares, apresenta uma nova estrutura que abrange um conjunto de conhecimentos indissociáveis e articulados entre si.


  Núcleo de Fundamentos da Vida Social que [...] visa estudar a ordem capitalista apreendendo o movimento de sua constituição, reprodução e tendência histórica, expresso sob formas econômicas, políticas e ético-culturais, caracterizadas por um específico modo de exploração do trabalho. Propõe-se a compreender a produção e reprodução social sob a lógica do capital, a correlação e o movimento das classes sociais, a gênese das desigualdades sociais, apreendendo a vida social em suas relações de exploração e dominação, ruptura e continuidade, em suas formas de alienação e resistência.


  Núcleo de fundamentos da formação sócio histórica da sociedade brasileira que [...] remete ao conhecimento da constituição econômica, social, política e culturas da sociedade brasileira. Objetiva propiciar conhecimentos acerca do padrão de acumulação adotado no país, das modalidades de gestão e organização do trabalho, suas tendências e implicações na reprodução da forca de trabalho, da constituição e das configurações do Estado brasileiro com os seus diferentes projetos societários em confronto na sociedade brasileira. (KOIKE, 1999, p. 112-113).


  Em conjunto com esses núcleos há o Núcleo de Fundamentação do Trabalho Profissional que possibilita compreender as particularidades do Serviço Social como especialização do trabalho coletivo,


  [...] sua inserção no processo de constituição do trabalho social, sua trajetória (histórica, teórica, metodológica e técnica), os espaços socio-ocupacionais, a configuração técnico-operativa (pesquisa, planejamento, administração em serviço social, o estágio supervisionado), e os traços da cultura profissional (KOIKE, 1999, p. 112-113).


  Essa proposta de formação através dos núcleos busca a permanente articulação de conteúdos teóricos, éticos, políticos e culturais para a intervenção nos processos sociais; orienta para a indissociabilidade dos conhecimentos no processo de formação, o que possibilita a apreensão dos processos de trabalho do assistente social. Assim, além da articulação que se espera entre os núcleos e as disciplinas que o compõem, realizam-se seminários temáticos, oficinas e diversas atividades para a garantia de uma formação integral, que supere a fragmentação do processo de ensino/aprendizagem, ultrapassando o isolamento e a autonomia de seus elementos.


  Assim, a atual proposta de formação profissional em Serviço Social vem na contramão de um modelo vigente, em que se privilegia a competitividade, a produtividade, a rentabilidade, a flexibilidade e a eficiência, que instituem uma mentalidade utilitarista aliada ao reforço do individualismo em que cada um deve se virar no mercado. Essa formação individual e competitiva inferem nas diferentes formas de relações sociais e, dentre elas, as identidades de sujeitos coletivos.


  O Curso de Serviço Social da UFRGS tem buscado garantir a formação crítica, não centrada em um processo simplesmente “conteudista”, pois a formação não deve se limitar à compreensão técnico-operativa dos processos de trabalho do assistente social, mas implicar intencionalidade, demonstrando uma articulação entre os conteúdos estudados e a direção social da profissão.


  O projeto profissional dos assistentes sociais questiona as bases do capitalismo e dá uma nova direção e função social aos profissionais do Serviço Social. Embora tendo identidade diferenciada frente a outras profissões, o Serviço Social, para viabilizar seu Projeto Ético-Político, deve articular-se com outras categorias profissionais a fim de fortalecer a luta por uma nova ordem societária.


  Considerações Finais


  Na perspectiva de constituir um horizonte de crítica e resistência ao projeto neoliberal é fundamental que o processo de formação garanta a apreensão do Projeto Ético-Político da profissão, e, através dela a direção social assumida pela categoria profissional. No entanto, sabe-se que pensar em um cenário favorável para tal seria um grande equívoco, pois no campo ideopolítico permanecem em disputa dois projetos antagônicos: de manutenção da ordem capitalista e outro de construção de uma nova ordem.


  Assim, colocam-se como desafios a ampliação e o fortalecimento de espaços coletivos de estudo, reflexão e diálogo democrático sobre a direção política da profissão. Embora essa política esteja construída e seus princípios sejam claros, essa busca pela mobilização e o fortalecimento coletivo contribuirá para o enfrentamento da proposta instituída de uma formação mercadológica. Dessa forma, será possível resistir a proposições que não contemplem a formação generalista e que se pautem no critério de menor tempo e maior fragmentação do ensino, que estimulem a avaliação como forma de competição institucional colocando em risco a qualidade do ensino através de sua pulverização sem oferecer condições para alcançar a qualidade necessária para uma formação teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa.


  Reitera-se, portanto, a relevância de iniciativas e espaços, por exemplo, o curso de supervisores da UFRGS, que propiciam a educação permanente dos envolvidos e, através de estudo, reflexão, troca e apoio entre os pares, lhes possibilitam a qualificação do exercício profissional, além de fortalecer a categoria. Constitui-se desafio para todos os envolvidos na formação em Serviço Social retomar, de forma consistente, o debate sobre os pilares desse projeto e buscar, na luta cotidiana, os elementos que poderão contribuir para consolidá-lo. Vive-se tempos conturbados, tempos de desafios, tempos de manter a luta, e para isso é preciso ter coragem para desvendar o que está posto e desafiar o que parece já estar dado!


  Sugestões de leituras para aprofundar o tema


  ABEPSS. Formação do Assistente Social no Brasil e a consolidação do Projeto Ético-Político. Revista Serviço Social e Sociedade, São Paulo, 2004, n. 79, p. 72- 81.


  NETTO, José Paulo. A construção do projeto ético- político do Serviço Social. In: MOTA, Ana Elizabete (Orgs.). Serviço Social e saúde: formação e trabalho profissional. São Paulo: OPAS, OMS, Ministério da Saúde, 2006.


  REIDEL, Tatiana. A indissociabilidade entre o Projeto Ético-Político Profissional e a formação em Serviço Social: uma materialização em xeque. 2010. 181fl. Tese (Doutorado em Serviço Social) - Programa de Pós-Graduação em Serviço Social, Faculdade de Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 2010.


  Estas três referências teóricas aprofundam sobre a consolidação do Projeto Ético-Político do Serviço Social brasileiro explicitando seu conceito bem como os desafios encontrados na formação e no trabalho profissional.


  Notas


  [1]. Doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (2010). Atualmente é docente e pesquisadora na Universidade Federal do Rio Grande do Sul e membro do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Formação e Exercício Profissional em Serviço Social - GEFESS/UFRGS. Tem experiência na área de Serviço Social, atuando principalmente nos seguintes temas: serviço social, formação e trabalho profissional, ética profissional, políticas sociais, projetos sociais, projeto ético-político. Endereço: Avenida Ramiro Barcelos 2600. Bairro Santa Cecília. E-mail: tatynhar@terra.com.br


  [2]. “O marco inicial da Reconceituação foi o ‘I Seminário Regional Latino-Americano de Serviço Social’, realizado em maio de 1965 em Porto Alegre, com a presença de 415 participantes no Brasil, Uruguai e Argentina. O movimento, estimulado posteriormente pelo Instituto de Solidariedade Internacional (agência de democracia Cristã germânica) desenvolveu-se como tal até meados da década de 1970 quando, dadas as ditaduras ampliadas no Cone Sul, faltaram- lhe condições políticas para prosseguir. Deve-se lembrar, contemporânea à Reconceituação, a fundação, em 1965, da Associação Latino-Americana de Escolas de Serviço Social (Alaetss)”. (NETTO, 2005, p.9).


  [3]. O aprofundamento deste tema pode ser feito nas produções de NETTO (1998), publicadas na Revista Serviço Social e Sociedade, São Paulo, n. 84 e 100, respectivamente.


  [4]. Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais – CBCISS - passou a ter existência jurídico- administrativa a partir de seu registro no Diário Oficial de 22/8/1957, tendo como atribuições: Preparar e inscrever os brasileiros nas Conferências Internacionais no período de dois em dois anos; Divulgar, no Brasil, as conclusões das conferências; Incentivar, no Brasil, a cooperação e o intercâmbio entre instituições e profissionais que atuam no campo dos serviços sociais (AGUIAR, 1982; PINTO, 1986). Da década de 1950 aos dias atuais, o CBCISS ainda desenvolve suas atividades e compreende que “ao longo dos seus sessenta anos, o CBCISS vem desenvolvendo um trabalho em defesa dos Direitos Humanos, contra a desigualdade e exclusão social e na construção da cidadania e preservação do meio ambiente.” Disponível em:http://www.cbciss.org. Acesso em: 10 mar. 2010.


  [5]. Para aprofundamento, ver AGUIAR (1982); e NETTO (1998).


  [6]. Posterior a este Seminário, o CBCISS realizou encontros regionais a fim de “coletar dados junto aos assistentes sociais sobre a validade teórica do Documento de Araxá e obter subsídios para sua reformulação [...] com a participação de 741 assistentes sociais”. (PINTO, 1986, p.29).


  [7]. O conteúdo do Seminário foi publicado com o nome de Documento de Sumaré, cuja temática foi dividida em três itens: 1) o Serviço Social e a cientificidade; 2) o Serviço Social e a fenomenologia; 3) O Serviço Social e a dialética. (PINTO, 1986, p. 30).


  [8]. Atualmente denominado Conselho Federal de Serviço Social-CFESS e Conselho Regional de Serviço Social CRESS.


  [9]. O CFESS e a ABEPSS organizaram, no dia 16 de novembro de 2009, um Seminário alusivo aos 30 anos do Congresso da Virada. As conferências desse seminário tornaram-se produção na Revista de número 100 da Editora Cortez que paralelamente comemorava 30 anos desde sua primeira edição cujo primeiro número foi lançado também no ano de 1979.


  [10]. Conselho Federal de Serviço Social - CFESS; Conselhos Regionais de Serviço Social-CRESS, Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social - ABEPSS, o Movimento estudantil - MES, através de seus Centros e Diretórios Acadêmicos - CA e DA das unidades de ensino e pela Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social - ENESSO.
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  A política de estágio supervisionado em Serviço Social: instrumento político-pedagógico na formação profissional.


  


  Alzira Maria Baptista Lewgoy[1]


  1 Introdução


  Este capítulo tem por objetivo apresentar a Política de Estágio Supervisionado do Curso de Serviço Social da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (LEWGOY et al., 2011), vinculada organicamente à Política Nacional de Estágio da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social - PNE (ABEPSS, 2009). Tal conteúdo é ministrado na UFRGS, no primeiro módulo dos Cursos de Atualização de Supervisores de Estágio e no Curso de Capacitação dos Formandos sobre supervisão de estágio em Serviço Social. Foi planejado para ser um eixo transversal aos demais módulos, por ser a política um dos instrumentos que norteia e ancora os processos de trabalho dos supervisores de estágio do curso de Serviço Social desta Universidade.


  O conteúdo deste módulo de Política de Estágio está organicamente ligado às circunstâncias e experiências coletivas[2] da autora: durante a formulação da PNE (2009), na construção da Política de Estágio em Serviço Social da UFRGS, junto com o grupo de professores do novo curso de Serviço Social da UFRGS (2011)[3], e como coordenadora de Estágio, na sua implantação, juntamente com a Comissão de Estágio do Curso de Serviço Social[4] da UFRGS.


  A participação junto às entidades profissionais favorece a formação de subjetividades capazes de, no dia a dia, identificar e reagir, do ponto de vista teórico-metodológico e ético-político, às formulações da ideologia neoliberal dominante, Como bem alerta Marx, [...] “o próprio educador precisa ser educado” (2007, p. 537-538). Considero esta frase um indicador qualitativo para o percurso de um trabalho profissional mais competente e consequente.


  Organizamos este capítulo em quatro seções, sendo a primeira esta introdução. A segunda apresenta uma contextualização da Política Nacional de Estágio da ABEPSS, situando sua formulação, organização e capilaridade como política pública em todo o território nacional, na perspectiva de afirmação do projeto ético-político profissional. A terceira expõe a Política de Estágio do Curso de Serviço Social da UFRGS, destacando os princípios, a concepção, as orientações e a organização pedagógica do processo de supervisão de estágio em Serviço Social. E por fim, na quarta seção, apontamos alguns resultados e desafios da Política de Estágio do curso de Serviço Social da UFRGS, em vigência há três anos.


  2 Política Nacional de Estágio da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (PNE) - ABEPSS


  O termo política, em qualquer de seus usos, na linguagem comum ou na linguagem dos especialistas e profissionais, refere-se ao exercício de alguma forma de poder e, naturalmente, às múltiplas consequências desse exercício. Poder é aqui entendido como um processo através do qual interesses são transformados em objetivos, e os objetivos são conduzidos à formulação, por meio de forças e tomadas de decisão efetivas (RIBEIRO, 2010). O exercício em experimentação referido é a formulação de uma política pública apresentada pela Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social - ABEPSS para os processos de estágio supervisionado, sustentada pelo projeto ético-político profissional do Serviço Social, na direção das lutas e conquistas emancipatórias, e proposta para implementar e “[...] balizar os processos de mediação teórico-prática na integralidade da formação profissional do assistente social” (ABEPSS, 2009).


  Trata-se de disputar uma política pública a partir de um referencial construído pelo conjunto de decisões da categoria profissional do Serviço Social, um processo de resistência e articulação entre as entidades representativas da categoria (ABEPSS, CEFESS/CRESS) em torno da defesa do estágio com qualidade. Isso se dá diante do cenário e do contexto hegemônico do avanço do neoliberalismo e de suas contrarreformas regressivas, entre elas a do ensino superior. Neste cenário, destacamos nossa resistência à introdução e disseminação do Ensino a Distância (EaD), pelas implicações na qualidade da formação profissional do assistente social. No que se refere à realização do estágio supervisionado curricular obrigatório em Serviço Social, denunciamos o descumprimento do que é preconizado pelas Diretrizes Curriculares, com a não realização da supervisão direta e o não cumprimento da carga horária prevista para essa atividade (LEWGOY, 2013), conforme a lei 11.788 (de 25/09/2008), que dispõe sobre o estágio de estudantes e dá outras providências, e a resolução CFESS Nº 533 (de 29/09/ 2008), que regulamenta a supervisão direta de estágio no Serviço Social.


  Diante desta conjuntura, a resposta da ABEPSS, gestão 2009-2010, foi a produção da PNE, atendendo a uma demanda histórica do Serviço Social sobre uma orientação mais clara quanto à natureza do estágio curricular e, especialmente, sobre os papéis e atribuições de cada ator participante do processo de supervisão (RAMOS, 2009). O trabalho envolveu: a) debates ocorridos no país em oitenta eventos, abrangendo 175 UFAS e 4.445 participantes; b) encaminhamentos resultantes das seis Oficinas Regionais de Graduação; c) propostas enviadas da Oficina Nacional de Graduação realizada no Rio de Janeiro, em novembro de 2009 (ABEPSSS, 2009); e d) pesquisa avaliativa sobre a implementação das Diretrizes Curriculares do Curso de Serviço Social, apontando a necessidade de elaboração de uma Política Nacional de Estágio.[5]


  A necessidade de uma Política de Estágio já era apontada pelos estudos de Toledo (1984), que observava não haver muita clareza sobre o profissional que se queria formar, muito menos uma Política de Estágio definida, que incluísse o supervisor (assistente social do campo) como um dos agentes da formação profissional (LEWGOY, 2010).


  A análise dialética nos permite considerar que as políticas são movidas por forças e interesses contraditórios, os quais permeiam toda a sociedade, constituindo-se em palco de disputas entre grupos e projetos distintos de profissão, de educação e de sociedade. Entende-se que um dos desafios da Política de Estágio é estar na contramão da reforma neoliberal da educação superior no Brasil. Contudo, é exatamente aí que se encontra a sua potência. Como estratégia, entendo que a Política de Estágio, vinculada ao projeto político profissional e aos projetos pedagógicos dos cursos, possa criar um canal de comunicação entre os sujeitos envolvidos neste processo (docentes, supervisores acadêmicos e de campo, estagiários e coordenadores de departamentos ou comissões de estágios) a fim de favorecer a identificação dessas contradições. Também poderá propiciar uma “[...] formação de consciências críticas no desvelamento da ideologia dominante e identificar a funcionalidade de suas estratégias na condução do projeto mais adequado ao atendimento dos interesses da acumulação e valorização do capital” (GUERRA, 2013, p. 243).


  É importante destacar, entre as estratégias que a categoria profissional dos assistentes sociais vem propondo, o Plano do Trabalho e da Formação e Contra a Precarização do Ensino Superior, que reuniu as três entidades do Serviço Social (ABEPSS, conjunto CFESS/CRESS e ENESSO) com o objetivo de engendrar uma grande mobilização nacional do Serviço Social pela qualificação do trabalho e da formação profissional (ORTIZ, 2014). Soma-se ao plano de lutas, a Política de Educação Permanente, aprovada no 40º Encontro nacional do CFESS/CRESS (CEFESS, 2013).


  Portanto, a PNE nasce de uma “[...] necessidade concreta que foi o irrefutável enfrentamento da precarização do ensino superior e de reforma universitária (ORTIZ, 2014), mas também origina-se no [...] plano de lutas nacional construído coletivamente pelas entidades representativas do Serviço Social” (ORTIZ, 2014). Nesse sentido, a PNE é fundamental na orientação e organização dos princípios e conteúdos formativos do estágio em Serviço Social. O grande desafio é sua socialização no interior das UFAS, pela importância estratégica de reafirmar as diretrizes curriculares que avalizam o trabalho profissional. E é dentro deste entendimento que a Política de Estágio do curso de Serviço Social da UFRGS surge, se constitui, se vincula e se desafia com o objetivo de defender um projeto de formação profissional comprometido com a qualidade e a direção social crítica.


  3 A Política de Estágio Supervisionado para o Curso de Serviço Social da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS


  A Política de Estágio Supervisionado para o Curso de Serviço Social da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, está em vigência desde outubro de 2011. O documento que a descreve estrutura-se em cinco partes. Inicia-se com uma apresentação na qual contextualiza, de forma sucinta, a origem do curso de Serviço Social. Descreve, no segundo item, os princípios norteadores para a realização do estágio supervisionado, e no terceiro expõe as concepções do estágio supervisionado curricular obrigatório e do não obrigatório. No quarto item, especifica a orientação e a organização pedagógica, e as estratégias de operacionalização para os estágios curricular obrigatório e não obrigatório. No quinto item, nomeia as atribuições dos sujeitos e das instâncias envolvidas no estágio supervisionado. E por fim, encerra o texto indicando as referências.


  Os princípios que norteiam esta Política estão em consonância com as diretrizes curriculares para os cursos de Serviço Social (1996), com a Lei de Regulamentação da Profissão (1993), o Código de Ética Profissional (1993) e a Política Nacional de Estágio da ABEPSS (2009). Enquanto princípios formativos, destacam-se: a) a transversalidade da ética e da pesquisa; b) a indissociabilidade entre as dimensões da competência teórico-metodológica, ético-política e técnico- operativa, e a articulação entre Formação e Exercício Profissional pela possibilidade de materializar-se através do rigor histórico e teórico-metodológico no trato da realidade social e suas dimensões de universalidade, particularidade e singularidade; c) a garantia do conhecimento teórico-conceitual; d) a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; e) a unidade teoria-prática e a interdisciplinaridade; f) a indissociabilidade entre estágio e supervisão acadêmica e de campo; g) a articulação entre Universidade e sociedade. Da mesma forma, destacam-se os valores que orientam esta Política, os quais se referem à liberdade como valor ético central, à democracia, aos direitos humanos, à cidadania, à equidade e à justiça social, à eliminação do preconceito e ao pluralismo (LEWGOY et al., 2011). Esse conteúdo é afirmado no texto da Política de Estágio do Curso de


  Serviço Social da UFRGS, através da concepção de estágio supervisionado, que se explicita por ser:


  [...] uma atividade que se configura a partir da inserção do aluno no espaço sócio institucional, visando sua capacitação para o exercício profissional. Esta supervisão é sistemática e realizada conjuntamente por professor supervisor e por profissional do campo, apoiada em planos de estágio elaborados de forma integrada pelas unidades de ensino e organizações que oferecem estágio (LEWGOY et al., 2011)


  Dessa forma, o processo de estágio supervisionado em Serviço Social não pode ser reduzido à mera preparação de tarefas, ação atrelada à burocracia, aos ditames mecânicos, rotineiros e essencialmente técnicos, nem ao entendimento do estudante como força de trabalho, desfigurando-se, assim, a dimensão educativa desta atividade, tendo em vista que o


  [...] estágio se constitui num instrumento fundamental na formação da análise crítica e da capacidade interventiva, propositiva e investigativa do estudante, que precisa apreender os elementos concretos que constituem a realidade social capitalista e suas contradições, de modo a intervir, posteriormente como profissional, nas diferentes expressões da questão social, que vem se agravando diante do movimento mais recente de colapso mundial da economia, em sua fase financeira, e de desregulamentação do trabalho e dos direitos sociais (ABEPSS, PNE, 2009, p. 172).


  Reforça-se, assim, o pressuposto de que os processos formativos que envolvem a supervisão de estágio precisam ser compreendidos nas dimensões coletiva, individual e crítico-reflexiva. O ato de reflexão não pode ser despido de sua potencialidade, qual seja a dimensão político-epistemológica.Trata-se de um movimento que deve ser feito cotidianamente.


  Nessa perspectiva, a organização e a orientação pedagógica do processo de supervisão de estágio em Serviço Social apresentam-se alicerçadas pela metodologia da problematização, tanto para o processo de descoberta de novos conhecimentos (o método científico), como para o processo de transmissão-assimilação de conhecimento (o método de ensino) (SAVIANI, 1983). Têem como referência o Método do Arco, de Charles Maguerez, (pelo esquema apresentado por Bordenave e Pereira (1986), que consta de cinco etapas, as quais se desenvolvem a partir de um recorte da realidade: a) Observação da Realidade; b) Pontos-Chave; c) Teorização; d) Hipóteses de Solução; e) Aplicação à Realidade (prática).


  É importante ressaltar que a metodologia da problematização favorece o aguçamento do pensamento crítico. No caso da Política de Estágio, ela buscaria também decifrar em que condições os processos pensados para uma formação qualificada no estágio conseguem responder aos princípios e diretrizes propostos nessa Política. Tais processos precisam ser condições nas quais a supervisão, como diz Frigotto (1999, p. 31), não se configure na forma de “[...] adestramento e treinamento estreito da imagem do mono domesticável dos esquemas tayloristas, [ou] [...] da polivalência e formação abstrata, formação geral ou policognição”.


  A organização do estágio supervisionado especificada na Política de Estágio do curso de Serviço Social da UFRGS envolve os sujeitos (estagiários, supervisores acadêmicos e de campo), as organizações campos de estágio e a Universidade, esta última representada pela Comissão de graduação do curso de Serviço Social - COMGRAD/SSSO e pela Comissão de Estágios, parte integrante desta. O documento descreve as responsabilidades e os critérios associados às orientações pedagógicas. Em síntese:


  a) Acadêmicos - ingressam no estágio no 5º semestre, desde que tenham completado 80 créditos referentes às disciplinas; a carga horária a ser cumprida e disponibilizada para o estágio curricular obrigatório é de 480 horas;


  b) Supervisor de campo - é o assistente social que deverá realizar ou já ter realizado o “Curso de Atualização de Supervisores de Estágio em Serviço Social”. Este curso objetiva a formação, a atualização, o acompanhamento e a avaliação permanente de supervisores. Para tanto, a Universidade assegura, no mínimo, um curso anual, uma vez tratar-se de pré-requisito para que o assistente social seja supervisor de campo de estudantes do curso de Serviço Social/ UFRGS;


  c) Organizações/campos de estágio - todos os campos de estágio deverão possuir vínculo institucional e ser credenciados pela UFRGS, credenciamento pactuado por meio de termo de compromisso de estágio e facultativamente por meio de convênio ou contrato, projeto ou outra modalidade de cooperação interinstitucional, conforme o art. 8º da Lei nº 11.788;


  d) Universidade - é a quem compete, através da COMGRAD/SSO e da Comissão de Estágios do curso de Serviço Social, o credenciamento de potenciais locais de estágio obrigatório e do supervisor de campo. Após credenciamento do supervisor de campo e indicação do supervisor acadêmico do curso de Serviço Social, a COMGRAD/SSO informará ao CRESS da 10ª Região os locais de estágio, o nome do supervisor de campo e do acadêmico e o número do registro de cada um no Conselho. Além disso, a Comissão de Estágio/COMGRAD/SSO deverá acompanhar e monitorar o processo pedagógico observando se a supervisão acadêmica está sendo realizada por grupos de, no máximo, dez estagiários, se ocorrem encontros sistemáticos grupais e individuais, reuniões sistemáticas entre os supervisores acadêmicos, e encontros entre os supervisores acadêmicos e os assistentes sociais, supervisores de campo e os estudantes, estes últimos com o objetivo de viabilizar a elaboração de estratégias conjuntas em tríade. Registra-se ainda a participação dos supervisores acadêmicos e de campo nas atividades do Fórum de Supervisão Estadual.


  Nessa perspectiva, a atividade de estágio curricular obrigatório convoca, para este processo de supervisão, a tríade, qual seja, a dupla de supervisores (de campo e acadêmico) e o estagiário, que juntos irão desenvolver o programa planejado para os três semestres, conforme expresso na Política do Curso de Serviço Social da UFRGS ( LEWGOY et al., 2011), descrita no quadro a seguir:


  


  
    
      	Estágio

      	Súmula

      	Objetivos
    


    
      	Estágio I

      	Conhecimento e compreensão do território e do campo de estágio através da realização de processo de análise socioinstitucional: caracterização da população usuária e das expressões da questão social, objeto de trabalho do assistente social; análise da política social específica que orienta os serviços na organização; identificação dos demais elementos constitutivos do processo de trabalho em que se insere o assistente social; propostas de intervenção.

      	Inserir o estagiário no espaço socioinstitucional para acompanhamento e observação do processo de trabalho no qual o assistente social se encontra dentro da organização;
    


    
      	Estágio II

      	Desenvolvimento da atitude investigativa, propositiva e interventiva, reconhecendo a dimensão técnico-operativa, ancorada nas dimensões teórico-metodológica e ético-política. Elaboração e execução de projeto de trabalho que contemple as demandas dos usuários e das ações propostas pelo Serviço Social no campo de estágio.

      	Construir um projeto de trabalho de acordo com a dinâmica e as contingências do contexto socioinstitucional; Executar o projeto de trabalho articulando as dimensões teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa em consonância com as exigências cotidianas do trabalho profissional; Acompanhar o trabalho profissional do supervisor de campo na dinâmica socio- institucional; Aprofundar a análise da política social específica que orienta os serviços, programas e projetos na organização;
    


    
      	Estágio III

      	Sistematização da avaliação de contexto, do processo e do produto vivenciados nos estágios, articulados com os fundamentos ético-político, teórico-metodológico e técnico-operativo. Elaboração da análise crítica do processo de aprendizagem.

      	Refletir sobre a efetividade e o alcance social do processo de trabalho; Explicar as alterações realizadas no projeto de trabalho como consequência da análise sistemática e reflexiva da realidade socioin- stitucional e social; Construir análises teórico-reflexivas sobre o cotidiano de estágio e o desenvolvimento da instrumentalidade com qualidade e consistência teórico-metodológica e ético-política.
    

  


  


  Em relação às atribuições dos sujeitos do processo, o documento refere as pertinentes aos supervisores de campo e acadêmico, aos estagiários e à coordenação de estágio. Escolhi mencionar as atribuições que são de responsabilidade comum do supervisor acadêmico e do supervisor de campo, considerando-se esta uma prática que precisa ser mais exercitada através das seguintes atividades conjuntas para a dupla de supervisores:


  [...] a) avaliar conjuntamente a pertinência de abertura e encerramento do campo de estágio; b) acordar conjuntamente o início do estágio, a inserção do estudante no campo de estágio, bem como o número de estagiários por supervisor de campo, em consonância a PNE (2009); c) planejar conjuntamente as atividades inerentes ao estágio, estabelecer o cronograma de supervisão sistemática e presencial, que deverá constar no plano de estágio; d) realizar reuniões de orientação, bem como discutir e formular estratégias para resolver problemas e questões atinentes ao estágio; e) atestar/reconhecer as horas de estágio realizadas pelo estagiário, bem como realizar avaliação conjunta com o aluno relativo ao processo de estágio. (LEWGOY et al., 2011, pag.19)


  4 Por fim... alguns resultados e desafios da Política de Estágio do curso de Serviço Social da UFRGS


  As próprias características constitutivas da política nos ajudam a pensar nos limites e nos desafios que sua implementação encerra. Como lembra Saviani, “[...] Não se faz política sem competência e não existe técnica sem compromisso; além disso, a política é também uma questão técnica, e compromisso sem competência é descompromisso” (1992, p.32). Assim, sem a pretensão de analisar a efetividade da política em sua totalidade, por não ser esse o objetivo deste capítulo, é nossa intenção apresentar uma síntese do que tem nos motivado nos cursos de atualização para os supervisores, qual seja, dar visibilidade ao trabalho acadêmico realizado na UFRGS e construir significados junto aos sujeitos envolvidos no processo de estágio, se possível ressignificando suas experiências nos processos de trabalho em supervisão. É com este intuito que apontaremos alguns resultados e desafios quanto à implementação da Política de Estágio do curso de Serviço Social da UFRGS.


  Como resultados, destaco aspectos referentes ao processo e ao produto, quais sejam: a) o processo coletivo de elaboração da Política de Estágio entre o grupo de professores do Serviço Social, na implantação do estágio curricular obrigatório do curso de Serviço Social, ocorrido em 2012-1; b) o valor do uso da política para orientar a implementação dos processos de supervisão de estágio nos campos de estágio credenciados na UFRGS; c) a utilização da Política de Estágio pelos supervisores acadêmicos e de campo na operacionalização do processo de estágio como referência e instrumento político-pedagógico para as orientações advindas da Comissão de Estágio do curso de Serviço Social; d) a elaboração dos instrumentos referentes ao processo pedagógico dos estágios I, II e III, em consonância com as diretrizes apontadas na Política de Estágio; f) o credenciamento de 98 campos e de 132 assistentes sociais / supervisores de campo, concluintes dos cursos de atualização de estágio; g) a orientação para o estabelecimento de rotinas quanto às visitas aos campos de estágio credenciados pela Universidade para sua abertura; h) a realização do processo de supervisão tendo como referência a Política de Estágio na organização dos grupos de supervisão acadêmica, ou seja, em pequenos grupos[6]. Essa avaliação insere-se na compreensão de que esse modo de operacionalização nos pequenos grupos revela o caráter politizante, crítico e reflexivo para a operacionalização da supervisão, além de possibilitar o exercício de habilidades para trabalhar com grupos ou equipes interdisciplinares. Outro fator presente nesse processo é o tempo referente às condições objetivas de trabalho do supervisor, que requerem qualidade em menor espaço temporal. A supervisão grupal, como estratégia pedagógica de ensino-aprendizagem, é espaço de construção de competência técnico-profissional, na medida em que possibilita aos participantes aprenderem com as discussões e refletirem sobre os relatos ouvidos; i) a realização de 06 cursos de atualização aos supervisores de campo de estágio curricular obrigatório e 02 cursos de capacitação aos formandos, sobre supervisão de estágio em Serviço Social na UFRGS, entre os anos de 2012 e 2014; e j) este livro-texto, voltado aos supervisores de campo participantes dos cursos de atualização do estágio supervisonado em Serviço Social na UFRGS, produto da experiência e dos conteúdos ministrados.


  Aponto também os desafios que, no cotidiano, tensionam os processos de formação profissional, tais como: a) a terceirização dos serviços e a rotatividade dos assistentes sociais/supervisores de campo, devido a contratações por um tempo determinado, acarretando a não continuidade das ações, o que vem refletir no desmonte dos projetos já implantados; b) a precarização das condições de trabalho expressa pelo excesso de demandas, rotinas e atividades burocrático- administrativas no atendimento diário dos assistentes sociais/supervisores de campo; c) a invisibilidade do trabalho da supervisão de estágio e a pouca valorização desta atividade, por ser o estágio uma disciplina que demanda muito investimento, por exemplo: leitura dos diários, visita aos campos, atividades que não são computadas na carga horária do docente e que não se traduzem em nenhum índice para o docente no seu currículo ou para o aumento do banco das produções; d) a requisição, por parte dos estudantes, de estágios remunerados, tendo em vista a reduzida oferta de estágios curriculares obrigatórios que o sejam, em comparação aos estágios curriculares não obrigatórios; e) a realização de pesquisas que versem sobre o acompanhamento do processo de estágio curricular obrigatório dos supervisores de campo após os três semestres de supervisão, tendo em vista a qualificação dos processos de supervisão no estágio; f) os encaminhamentos coletivos de propostas junto às instâncias da Universidade no que se refere ao caráter do estágio. Na UFRGS, para algumas unidades, o estágio é uma disciplina; para outras, uma atividade de ensino. Atualmente, no curso de Serviço Social, consta como atividade.


  Concluindo, desejo que este capítulo possa servir de inspiração aos leitores para reflexão e debate das ideias aqui apresentadas, visando à qualificação da formação e do trabalho profissional, em particular da supervisão de estágio, atribuição privativa do assistente social.


  Notas


  [1]. Doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (2007). Professora adjunta do curso de Serviço Social da UFRGS. Coordenadora do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Formação e Exercício Profissional em Serviço Social - GEFESS/UFRGS. Tem experiência na área de formação em Serviço Social e em Saúde Coletiva, com ênfase em formação em serviço e formação profissional, atuando principalmente nos seguintes temas:serviço social, saúde, formação em serviço, formação e trabalho profissional, supervisão de estágio. Endereço: avenida Ramiro Barcelos 2600. Bairro Santa Cecília. E-mail: alzira.lewgoy@ufrgs.br


  [2]. A PNE- Política... foi elaborada na Gestão 2009-2010 da ABEPSS, sob a presidência da professora Elaine Bering, durante a qual Alzira Lewgoy foi vice-presidente da Região Sul I ( RS, SC,PR). Como tal, participou no processo de formulação desta Política junto aos docentes, alunos e supervisores de estágio. Nesse período, também participou, na condição de membro do GT de Formação do CRESS/10ª Região, do debate e da coleta de documentos de 15 das 21 UFAS daquela região, para encaminhamento de propostas ao documento da PNE. Atuou ainda na elaboração da PNE, na Comissão de sistematização da ABEPSS, junto com as companheiras Sâmya Rodrigues Ramos, Maria Helena Elpidio Abreu, Nailsa Maria Souza Araujo, Albany Mendonça Silva e Cirlene Aparecida Hilário da Silva Oliveira, contemplando as contribuições do GT da PNE e da diretoria da ABEPSS (ABEPSSS, 2009, p.163).


  [3]. Em 20 outubro de 2011, foi implantada, no curso de Serviço Social da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, a Política de Estágio Supervisionado, elaborada pelos professores: Alzira Maria Baptista Lewgoy, Dolores Sanches Wünsch, Jussara Maria Rosa Mendes, Miriam Thais Guterres Dias, Sérgio Antônio Carlos e Tatiana Reidel.


  [4]. A Comissão de Estágio do curso de Serviço Social da UFRGS foi criada em dezembro de 2011. Fazem parte da Comissão de Estágio, na sua segunda gestão consecutiva ( 2012 - 2015): três professores assistentes sociais do curso de Serviço Social (Alzira Mª B. Lewgoy, na coordenação, Dolores Sanches Wünsch e Tatiana Reidel); uma assistente social, Daniela Ferrugem, e uma técnica em assuntos educacionais (TAE) Graziele Ramos Schweig. Essa composição está prevista na Política de Estágio do curso de Serviço Social da UFRGS, que trata das “Atribuições dos sujeitos e instâncias envolvidas no estágio supervisionado” no item 5.5 da Comissão de Estágio.


  [5]. Socializado em CD-ROM no XI Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social (ENPESS), ocorrido em São Luís (MA), em dezembro de 2008.


  [6]. A supervisão acadêmica não deve ultrapassar o limite de 15 estudantes por turma, tendo em vista as especificidades da disciplina de estágio, bem como os critérios de avaliação institucional previstos pelo INEP, em relação às disciplinas que articulam teoria e prática – Política Nacional de Estágio (PNE), (ABEPSS, 2009). Na Política de Estágio da UFRGS, consideramos o limite de até 10 estudantes por turma, em virtude das múltiplas atividades referentes ao processo de acompanhamento acadêmico junto ao estagiário e entre os supervisores, o que envolve reuniões, avaliações e leitura de documentação semanal.
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  Supervisão de estágio em Serviço Social e os instrumentos normativos: a direção ética, política, teórica e pedagógica.


  Alzira Mª Baptista Lewgoy[1]


  1 Introdução


  Debater sobre a supervisão de estágio em Serviço Social e os instrumentos normativos que balizam esse processo demanda, necessariamente, refletir sobre duas questões: 1) as formas reificadas da educação superior no cenário atual, que transformam a lógica dos processos formativos em uma lógica mercadológica de formação instrumental; e 2) as táticas a serem acionadas na resistência a esta lógica e na consolidação do Projeto profissional.


  O propósito deste capítulo é contribuir com a problematização dos temas acima, a partir de três eixos operativos: a) reafirmar a centralidade do estágio supervisionado na formação profissional; b) fortalecer o caráter ético, político, teórico e pedagógico do processo de supervisão, através dos documentos que norteiam o estágio supervisionado; c) refletir sobre os desafios e estratégias da supervisão de estágio na articulação entre formação e exercício profissional.


  Destaco como um princípio estratégico a apropriação das Diretrizes Curriculares e dos instrumentos normativos que orientam o estágio supervisionado, tendo em vista a direção ética, política, teórica e pedagógica incorporada nestes documentos, os quais foram trabalhados no módulo II dos cursos de atualização sobre supervisão de estágio em Serviço Social na UFRGS, objeto de discussão e problematização neste capítulo, conforme se lê na ementa do curso:


  A centralidade do estágio supervisionado nas Diretrizes Curriculares (1996) do Serviço Social. A dimensão ética, política e pedagógica dos instrumentos normativos e documentos que orientam o estágio supervisionado (Resolução 533/ CFESS e a Política Nacional de Estágio da ABEPSS). Desafios e estratégias da articulação entre formação e exercício profissional (LEWGOY, 2014).


  2 A centralidade do estágio supervisionado na formação profissional


  As primeiras aproximações acerca do tema “centralidade do estágio supervisionado nas Diretrizes curriculares (1996) do Serviço Social”, junto aos supervisores de campo que participaram dos primeiros cursos[2]de atualização sobre supervisão de estágio em Serviço Social na UFRGS, sugeriam que o assunto em pauta estava incorporado no cotidiano do trabalho da supervisão. Contudo, ao longo dos debates, tornou-se evidente que este tema precisaria ser resgatado, atualizado e aprofundado. A oportunidade possibilitou retrabalharmos no Curso a relevância que esta discussão tem, a partir do projeto profissional em vigor desde de 1996, e o papel de ambos, estágio e supervisão, em Serviço Social, como componentes curriculares obrigatórios no desenvolvimento de competências e habilidades para o exercício das atribuições profissionais do assistente social.


  Como contraponto aos avanços do projeto de formação profissional produzidos na fase da elaboração das Diretrizes Curriculares (DCs), aprovadas coletivamente em 1996, discutimos o revés sofrido pela categoria por ocasião da homologação das diretrizes junto ao MEC em 2001. A supressão de muitos traços centrais tendeu a esvaziar seus conteúdos e exigir outras formas de enfrentamento político e cotidiano. Dentre as várias supressões, destacamos aquelas que incidem sobre a própria configuração do perfil profissional[3]e sobre a adoção da teoria marxiana como princípio formativo. Com certeza, tais supressões tendem a incidir sobre a direção da formação como um todo e da supervisão de estágio em particular (ORTIZ, 2010). No texto homologado, o estágio supervisionado não aparece como atividade indispensável e integradora do currículo. São excluídos também os instrumentos normativos de referência da profissão para elaboração do plano de estágio entre a Unidade de Ensino e o Campo de Estágio. Contudo, é mantido um dos princípios desse processo: a necessária indissociabilidade entre supervisão acadêmica e profissional, e a garantia da supervisão sistemática e acadêmica ( CRESS, 2008).


  Esse tipo de redação permitiu que os projetos dos cursos novos sejam mais simplificados e extremamente diversificados, provocando uma flexibilização do processo formativo. Entretanto, esta redação não pode ser compreendida apenas como mera simplificação para o estabelecimento de padrões mínimos em todos os currículos. Por trás dessa simplificação nas DCs, está um projeto de formação em muitos pontos conflitante com a proposta de formação desenhada pela categoria do Serviço Social (FERREIRA, 2004).


  Frente a estas contradições, entendemos que discorrer sobre o estágio supervisionado no projeto de formação profissional supõe entendê-lo na lógica das Diretrizes Curriculares de 1996, que distinguem ensino de formação. Esta diferenciação é demarcada por um conjunto de recomendações refirmadas pela ABEPSS em 2011, a saber: a dimensão interventiva e investigativa como condição central da formação profissional; a superação da visão tecnicista e instrumental; a adoção de uma teoria social crítica que permite a apreensão da realidade na perspectiva da totalidade; a unidade entre teoria e prática; e a afirmação da articulação entre as competências técnica e política.


  Nas DCs de 1996, a centralidade do estágio no processo de formação profissional está vinculada à dimensão interventiva e investigativa, uma vez que o estágio permite a [...] convergência e o desvelamento dos diversos conteúdos aprendidos em sala de aula, os quais parecem aos alunos, muitas vezes, distantes da realidade e desconectados dela (ORTIZ, 2010). Além disso, o estágio aproxima os estudantes do caráter interventivo da profissão, favorecendo a percepção crítica da realidade, de suas contradições, limites e potencialidades. Isso reforça e institui o estágio como um espaço fundamental na formação da capacidade de análise crítica e da capacidade interventiva, propositiva e investigativa do discente, que precisa apreender os elementos concretos os quais constituem a realidade social capitalista e suas contradições, de modo a intervir posteriormente, como profissional, nas diferentes expressões da questão social.


  O estágio tem uma autoimplicação entre as dimensões investigativas e interventivas, seja pela perspectiva pedagógica, teórica e técnico-política da formação profissional, seja pelas “implicações do mercado de trabalho na experiência educacional efetivada por meio do estágio” (VASCONCELOS, 2009). Os assistentes sociais-supervisores tanto estão envolvidos na prestação de serviços como no trabalho docente das organizações em que operam. Estas organizações acompanham e expressam as complexas transformações no padrão de acumulação do capital e as novas formas de produção e gestão da força de trabalho relacionadas à produção e reprodução da vida social, espaço de atuação do Serviço Social.


  Entende-se que a supervisão seja fundamental no processo de formação profissional, contribuindo para a superação da visão tecnicista e instrumental das relações sociais e de trabalho ao colocar-se, juntamente com o estágio supervisionado, como favorecedora do espaço de mediação entre a formação e o exercício profissional, que supõe:


  [...] apreensão da realidade concreta da sociedade, da profissão, da universidade, dos acadêmicos, do processo de ensino-aprendizagem, dos campos de estágio e dos usuários. [...] apreensão da totalidade social em suas dimensões de universalidade, particularidade e singularidade (LEWGOY, 2009).


  Nesse contexto, a supervisão como processo pedagógico e político precisa equipar-se com pressupostos os quais alicerçam o projeto ético-político profissional, que, por sua construção coletiva e perspectiva crítica, funciona como uma âncora, vinculando a prática profissional a um projeto societário comprometido com valores radicalmente democráticos e com os interesses da classe trabalhadora. Entende-se a defesa da direção social crítica como uma estratégia de fortalecimento da formação de qualidade (ABEPSS, 2012).


  Um dos desafios da formação profissional é o estímulo permanente do espírito científico, não dogmático, numa perspectiva crítica. Um aspecto a ser considerado, tendo Vygotsky como referência (VYGOTSKY 1996, p. 93-101), é o papel fundante das relações sociais na formação do indivíduo. Tal relação implica não apenas a necessidade de desenvolver a tolerância ou a solidariedade, mas deve ser entendida como uma necessidade ontológica, ou seja, perceber que é por meio da relação do homem com os outros, com a natureza e com a história dessas relações que ele se humaniza. Essa proposição é profundamente identificada com a matriz teórico-metodológica do Serviço Social, perspectiva sócio-histórica proposta pelas Diretrizes Curriculares.


  Neste percurso, faz-se necessário explicitar a unidade teoria-prática como pressuposto à problematização do estágio supervisionado. Kameyama, (1998) propõe, sobre o estágio, uma discussão de caráter mais substantivo, que materializa impasses relativos a uma velha e sempre atual questão: a relação teoria-prática. Neste espaço teórico-prático, encontram-se a história e a cultura do próprio fazer pedagógico do estágio supervisionado, a abordagem dialético- crítica como premissa que tem orientado a formação desde a década de 1990, e mais recentemente as demandas associadas ao projeto neoliberal.


  A profª Cláudia Mônica, em sua obra “Na Prática a Teoria é outra? Mitos e Dilemas na relação entre teoria e prática, instrumentos e técnicas no Serviço Social”, relata sua experiência como supervisora:


  [...] Fui abordada em sala de aula por aluno que tinha ingressado no estágio. Eles se diziam decepcionados com o que estavam presenciando nos campos, uma vez que em nenhum deles havia uma intervenção condizente com o que estavam apreendendo na universidade [...] Ouvi então repetirem: parece que na prática a teoria é outra. (SANTOS, 2010, p. 2)


  As narrativas verbais e escritas expressam a dificuldade de apreensão da relação entre teoria e prática. Consequentemente, exprimem a complexidade da relação entre as dimensões teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa da intervenção profissional, o que vai repercutir no processo do estágio supervisionado, na forma de trabalhar estas dimensões na unidade e na diversidade, e não na identidade. É necessário compreender que unidade não é identidade, mas uma relação profunda na diferença. A não compreensão pelos supervisores e alunos sobre a unidade teoria-prática, mesmo usando como referência as DCs (1996), continuará reforçando os seguintes equívocos:


  a) considerar que os instrumentos e técnicas são geridos de acordo com os referenciais teóricos; em outras palavras, que as direções teóricas nos emprestam os instrumentos e técnicas específicos a elas;


  b) requisitar, para a intervenção, modelos prontos;


  c) dificultar a criação de novos instrumentos e técnicas adequadas;


  d) apropriar-se, de forma problemática, dos instrumentos herdados de nossa tradição profissional (SANTOS, 2010, p. 6)


  Essa maneira de conceber a teoria e a prática vem tomando vulto face às atuais exigências do mercado e à consequente mercantilização da formação profissional, posição que entendemos precisar de maior discussão e combate. Esse é um dos desafios que eu aponto no processo do estágio supervisionado. Pensando sobre isso, indago-me: a) Qual o papel da teoria, no processo de estágio supervisionado, para uma profissão interventiva como o Serviço Social? b) Qual a concepção de teoria utilizada no processo de supervisão de estágio? c) Temos tendência à dicotomia e à hierarquização entre teoria e prática no processo do estágio supervisionado? d) O que é práxis social? Apropriamo-nos da práxis no processo de estágio supervisionado?


  Frente às problematizações suscitadas em debates no VI Curso de atualização de supervisores da UFRGS e à necessidade de consolidar um ensino qualificado para o Serviço Social, torna-se imprescindível a publicização e o fortalecimento das DCs da ABEPSS de 1996, que embasam um projeto de formação profissional crítico como estratégia contra as forças neoconservadoras, as quais atravessam também o Serviço Social.


  Ramos (2009) destaca como associadas ao contexto de contrarreforma do Estado: a ampliação do EAD e suas implicações na qualidade da formação profissional; o descumprimento do que é estipulado nas diretrizes curriculares, principalmente em realização de supervisão acadêmica e de supervisão conjunta, e problemas com a carga horária para esta atividade; a aprovação da Lei 11.788, de 25/09/2008, que dispõe sobre o estágio no Brasil e a aprovação da Resolução 533/CFESS, de 29/09/2008, que regulamenta a supervisão direta de estágio no Serviço Social e a Política Nacional de Estágio - PNE, instituída em 2009 pela ABEPSS. A defesa do estágio e da preservação de uma supervisão qualificada, nos termos das DCs de 1996, coloca-se como barreira a essas tendências. A ênfase no fio condutor representado pela afirmação da articulação entre competência técnica e política está dada pelos instrumentos normativos do Serviço Social, conteúdo fundamental nos processos de educação permanente para os assistentes sociais, tendo em vista que a competência técnico-política é construída sistematicamente pela problematização dos processos de trabalho nos quais se inserem os supervisores em sua cotidiana supervisão de estágio.


  3 Os instrumentos normativos do estágio supervisionado em serviço social: a direção ética, política teórica e pedagógica


  A concepção de estágio proposta pelas DCs (ABEPSS, 1996) serve de referência e deve fundamentar o debate na formação profissional. Pressupõe supervisão sistemática ligada à atividade de estágio, recomendando que a supervisão seja feita por um professor supervisor e pelo profissional de campo. Esse processo funcionará por meio da reflexão e ainda do acompanhamento e da sistematização, com base em planos de estágio elaborados em conjunto entre Unidade de Ensino e Unidade de Campo de Estágio, tendo como referência, a Lei 8662/93 (Lei de Regulamentação da Profissão) e o Código de Ética do profissional (1993) (ABEPSS, 1997, p. 71).


  Esta proposta de estágio tem uma lógica curricular: a superação da fragmentação do processo de ensino e aprendizagem, de forma a permitir intensa convivência acadêmica entre professores, alunos e sociedade. Esse é, ao mesmo tempo, um desafio político e uma exigência ética: construir um espaço por excelência para o pensar crítico, a dúvida, a investigação e a busca de soluções. Para esse ponto, precisa convergir a análise da indissociabilidade entre supervisão e estágio, formação e exercício profissional, princípios que norteiam as Diretrizes Curriculares. Dessa forma, no âmbito técnico-instrumental, os pressupostos teóricos que informam a construção de um dado projeto de formação profissional não estão dissociados.


  Além disso, esta concepção expressa elementos preciosos do projeto ético-político do Serviço Social, tendo como referência o Profissional, que preconiza valores como: a ampliação e consolidação da cidadania e a garantia dos direitos sociais; a defesa do aprofundamento da democracia, enquanto socialização da participação política e da riqueza socialmente produzida; a defesa da equidade e da justiça social na perspectiva da universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos programas e políticas sociais; e o compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população e com o aprimoramento intelectual (BRASIL, 2004).


  O debate sobre os documentos elaborados pelo Serviço Social, nesses últimos anos, a saber, as DCs (1996), a Resolução 533/CFESS (2008) e a Política Nacional da ABEPSS(2009), expressa, sobretudo, o horizonte de “qual é a formação que desejamos”. Ainda que num contexto adverso, os instrumentos indicados nos possibilitam formular as estratégias de enfrentamento e as respostas concretas de defesa do ensino de qualidade (SANTOS E ABREU, 2012). Esta afirmação suscita uma questão recorrente para nós: o uso dos instrumentos na condução das nossas intervenções no processo de formação e de exercício profissional, ou seja, na perspectiva teórico-metodológica e ético-política. Chamo atenção para esta questão porque ela nos remete ao “miúdo do trabalho” (YASBEK, 2001), ao cotidiano profissional, e porque, no contexto das transformações ocorridas no ensino superior e no Serviço Social, é necessário construir articulações, vinculando- as ao conjunto dos instrumentos e estratégias propostas pela profissão.


  A cotidianidade do processo de formação apresenta uma multiplicidade de atividades que, ao se tornarem rotineiras e reprogramáveis, correm o risco de absorver e ofuscar, de forma alienante e alienadora, o exercício de pensar sobre o realizado. Nessa perspectiva, Kosik (2002) refere-se a essas manifestações como a práxis das operações diárias em que o homem é empregado no sistema de coisas já prontas, isto é, serviçal aos aparelhos, ao sistema, de tal modo que ele próprio se torna objeto de manipulação, pois a práxis da manipulação transforma os homens em manipuladores e objetos de manipulação.


  É nesse contexto de agravamento da precarização do estágio, revelado com a proliferação do EAD, no qual os requisitos indispensáveis ao processo de supervisão não são cumpridos, que é promulgada a Resolução 533/CFESS/2008, regulamentando a SUPERVISÃO DIRETA de estágio no Serviço Social. Este documento teve forte impacto no âmbito da formação e do exercício profissional, gerando questionamentos, dúvidas e polêmicas, principalmente no que concerne à concepção de supervisão direta. Tanto os supervisores de campo como os acadêmicos, quando indagados sobre sua interpretação do conceito de supervisão direta ali proposto, apresentaram dificuldades para responder, atribuindo outro conteúdo a este conceito. As respostas evidenciaram a compreensão de que a supervisão direta é atribuição exclusiva do supervisor de campo, ao estar no campo, junto com o estagiário, orientando-o diretamente. Contudo, a supervisão direta, conforme prevê o art. 4º, § 1º, diz que:


  [...] a conjugação entre a atividade de aprendizado desenvolvida pelo aluno no campo de estágio, sob o acompanhamento direto do supervisor de campo e a orientação e avaliação a serem efetivadas pelo supervisor vinculado à instituição de ensino, resulta na Supervisão Direta.


  Ou seja, a Supervisão Direta requer o acompanhamento dos dois supervisores no planejamento, na reflexão e na sistematização do processo da supervisão. Enfatiza-se ainda, no art 4º, que a relação entre unidade acadêmica e instituição pública ou privada que recebe o estudante precisa ser estabelecida, cabendo ao supervisor de campo apresentar projeto de trabalho à unidade de ensino, com a inclusão de sua proposta de supervisão, no momento de abertura do campo de estágio; ressalta-se também que caberá aos supervisores, acadêmicos e de campo, e ao estagiário, construir o plano de estágio, do qual constem os papéis, as funções, atribuições e a dinâmica processual da supervisão, no início de cada semestre/ano letivo.


  Conforme destacado no § único desse mesmo artigo, é necessário que a instituição campo de estágio assegure os seguintes requisitos básicos: espaço físico adequado, sigilo profissional, equipamentos necessários, disponibilidade do supervisor de campo para acompanhamento presencial da atividade de aprendizagem, dentre outros requisitos, nos termos da Resolução 493/ CFESS/2006, que dispõe sobre as “condições éticas e técnicas do exercício profissional do assistente social[4]".


  A Resolução 533/CFESS/2008 explicita, no art. 2º, que a supervisão de estágio em Serviço Social, é uma atividade privativa do assistente social, referendando a Lei de Regulamentação da Profissão. Define também, no art 3º,§ único, o número de estagiários a serem supervisionados. O limite máximo não deverá exceder 1 (um) estagiário para cada 10 (dez) horas semanais de trabalho do profissional de campo. Apresenta, no art. 8º, a responsabilidade ética e técnica da supervisão direta, que diz tanto ser do supervisor de campo, quanto do supervisor acadêmico[5].Cabe a ambos o dever de avaliar, acordar e planejar conjuntamente as atividades inerentes ao estágio, estabelecendo o cronograma de supervisão sistemática e presencial que deverá constar no plano de estágio.


  A processualidade da supervisão de estágio implica a concepção subjacente a tal processo, que não se limita a razões de ordem técnica, mas pressupõe a compreensão histórica e crítica da realidade experimentada. Neste percurso, são grandes desafios as dimensões teórico-metodológica e pedagógica, as quais orientam o diálogo entre os sujeitos envolvidos diretamente no processo de supervisão, os supervisores assistentes sociais dos campos de estágio e os supervisores docentes, a fim de avançarem e amadurecerem propostas substantivas ao projeto de qualificação teórico e técnico-político profissional.


  Outro instrumento potencial que ganha materialidade no cotidiano, no fortalecimento e na defesa das condições pedagógicas do estágio é a Política Nacional de Estágio - PNE, (ABEPSS, 2009). A concepção de estágio curricular supervisionado apresenta-se nas modalidades obrigatório e não obrigatório. O estágio é concebido como um processo didático-pedagógico que se consubstancia pela “indissociabilidade entre estágio e supervisão acadêmica e profissional” (ABESS-CEDEPSS, 1997, p.62), referendando um dos princípios das diretrizes curriculares para o curso de Serviço Social. Caracteriza-se ainda pela atividade teórico-prática, efetivada por meio da inserção do estudante nos espaços socioinstitucionais nos quais trabalham os assistentes sociais, capacitando-o, nas dimensões teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa, para o exercício profissional (PNE, 2009, p. 14).


  As atribuições dos supervisores, acadêmicos e de campo, e do estudante estão vinculadas às orientações presentes na PNE (ABEPSS, 2009) a qual define atribuições para cada um dos sujeitos (inclusive para o coordenador de estágio). Determina ainda a carga horária diferenciada na disciplina de estágio supervisionado, garantindo aos docentes responsáveis as condições compatíveis com as tarefas de supervisão de 15 alunos por turma, bem como estabelecendo o conteúdo das disciplinas na perspectiva de assegurar a indissociabilidade entre teoria e prática em cada nível do estágio supervisionado curricular. Assim, os planos de atividades dos campos de estágio devem expressar claramente os seus objetivos, seus aspectos jurídico-normativos, a organização do Serviço Social e as atividades a serem desenvolvidas no campo.


  Os princípios que norteiam a PNE são de fundamental importância no estágio supervisionado em Serviço Social. Didaticamente, estão divididos entre os que estão em consonância com os princípios do código de ética profissional (1993) e os de preservação do Processo Formativo. Ambos os grupos se constituem como valores norteadores do Projeto Profissional, mas que ainda precisam objetivar- se no cotidiano profissional de vivências de estágio. Em relação aos princípios norteadores do código de ética, são eles: defesa intransigente de liberdade, democracia, cidadania, justiça e direitos humanos; combate ao preconceito; compromisso com a qualidade dos serviços prestados, a competência e o pluralismo. Em relação aos princípios formativos, destacam-se: a indissociabilidade entre as dimensões teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa - garantia da ética como elemento transversal à formação do assistente social, que deve ser observada com relevância e prioridade no processo do estágio supervisionado; a articulação entre formação e exercício profissional; a indissociabilidade entre estágio e supervisão acadêmica e de campo; a articulação entre universidade e sociedade; a unidade teoria-prática; a interdisciplinaridade; a articulação entre ensino, pesquisa e extensão.


  Tais princípios, associados às exigências da supervisão no contexto das Diretrizes Curriculares, implicam o esforço de realizar o movimento da relação entre teoria e realidade, articulando os elementos ético-político e teórico-metodológico como requisitos essenciais para o exercício de atividades técnico-operativas. O desafio é responder como se dá essa mediação, aliando a necessidade de “[...] aprofundar a relação entre o individual e o coletivo, para poder apreender, nos fenômenos individuais, as determinações sociais que neles se condensam [...]” (IAMAMOTO, 1994, p. 204).


  O conhecimento e a problematização da realidade nos campos de estágio, pela familiarização com a instituição, com os programas e projetos, e com a política social, bem como na identificação das expressões da questão social, são elementos constitutivos de intervenção e de elaboração do projeto pelo estagiário. Neste percurso, é necessário que os supervisores, de campo e acadêmicos, e os estagiários planejem, executem e registrem o que fazem. Esta tríade, planejamento - execução - avaliação, precisa estar articulada entre si e fazer sentido no cotidiano do estágio. Isto requer dos supervisores e estudantes um esforço de análise que supere a imediaticidade, a fragmentação e a alienação que caracterizam a cotidianidade, como forma de identificar, para além das demandas e possibilidades explícitas, as reais necessidades dos usuários e as potencialidades subjacentes às contradições e conflitos visíveis e velados existentes no mercado de trabalho profissional (VASCONCELOS, 2009).


  Tais ações precisam ser vislumbradas a partir dos valores do código de ética profissional, bem como o uso do planejamento, pois, sendo este um processo e, como tal, contínuo e dinâmico, visa suscitar a reflexão, a tomada de decisões, sua aplicação e acompanhamento. Como processo, o planejamento é permanente, e o plano/projeto é produto dessa reflexão e da tomada de decisão; logo, sendo produto, é provisório (VASCONCELOS, 1999). Um plano/projeto requer certo momento de amadurecimento e de clareza do processo quanto à reciprocidade dos meios e dos fins apoiados sobre um saber em questão. Essa é a sua força e o seu limite, pois, se dessa forma está direcionado para a ação, de outra, está condenado a tornar-se obsoleto pelo fluxo do real.


  Nesse percurso, reafirmando as dimensões ética, técnica e política, a documentação e os registros são imprescindíveis no processo de estágio supervisionado. Os documentos pedagógicos utilizados no processo de supervisão são: inventário, diário de campo, projetos de investigação e de intervenção, e relatórios (descritivos e analíticos, condensados e semestrais). Esse processo narrativo e analítico contribui para a integralidade do atendimento dos usuários, compartilha o conhecimento entre os acadêmicos e os trabalhadores da instituição, bem como serve de canal de interlocução entre os supervisores e o aluno. Além disso, serve de fonte de consulta para análise e reflexão do trabalho realizado no cotidiano, em equipe ou individualmente, e de fonte para levantamento de dados e pesquisas.


  Entende-se que o estágio possibilita ao aluno uma identificação com o mundo profissional e com a dinâmica social. Isto vai requerer a adoção de uma concepção que preserve o compromisso ético-político da profissão, ao mesmo tempo em que prepara o aluno para dar respostas que possam incluí-lo no mercado, o qual oferece à profissão visibilidade e validade social. Netto (1999, p. 197) afirma que esta dicotomia deve ser enfrentada na criação de novas competências, e não na perspectiva corporativa, sem ignorar as demandas do mercado. Para fazer frente a esta realidade, o aluno encontra, no processo de supervisão, o espaço para investigar, refletir, discutir, acompanhar, propor, intervir, integrar equipes de trabalho no campo de estágio e interagir com seus pares, garantindo seu vínculo com a transformação da realidade.


  A metodologia da problematização (BERBEL, 1998) é a indicada para a supervisão de estágio por ser um processo que exige um movimento dialético que vai da Síncrese da vida caótica do todo, à Síntese (uma rica totalidade de determinações e de relações numerosas) pela mediação da Análise, as abstrações e determinações mais simples constituindo uma orientação segura tanto para o processo de descoberta de novos conhecimentos (o método científico) como para o processo de transmissão-assimilação de conhecimento (o método de ensino) (SAVIANI, 1983). Além disso, não só a supervisão, mas também as disciplinas que compõem a grade curricular não podem ser vistas de forma isolada, porque estão localizadas na totalidade do processo de formação.


  4 Articulação entre formação e exercício profissional no estágio supervisionado: desafios e estratégias


  Um dos grandes desafios no processo de supervisão de estágio é desenvolver, junto aos acadêmicos, a capacidade de decifrar a realidade, construir propostas de trabalho criativas e efetivar direitos a partir de demandas emergentes no cotidiano. Esse processo vai exigir a apropriação rigorosa dos fundamentos teóricos, metodológicos, históricos, éticos e políticos para balizar a dimensão operativa (LEWGOY, 2009). O rigor teórico-metodológico e o acompanhamento da dinâmica societária permitem atribuir um novo estatuto à dimensão interventiva e operativa da profissão. É a capacitação crítico-analítica que possibilita a definição de objetos de ação em suas particularidades socioinstitucionais, para a elaboração de estratégias de intervenção comprometidas com o propósito ético-político do projeto profissional, ou seja, de superação do (neo) conservadorismo profissional que se apresenta no ambiente acadêmico e de intervenção do assistente social.


  A pesquisa avaliativa de implementação das DCs (ABEPSS, 2005-2008) evidencia as dificuldades identificadas por docentes e discentes em relação à operacionalização do estágio curricular. Nesse contexto, destacam-se: os entraves no processo de articulação entre pesquisa e intervenção no estágio, a ausência de acompanhamento sistemático nos campos de estágio pelos supervisores acadêmicos; a frágil articulação entre a unidade de formação acadêmica e os campos de estágio; a grande resistência de profissionais para o exercício de supervisão de campo a fim de construir trabalho adicional; a inexistência de uma política de educação permanente oferecida aos profissionais; a escolha do campo do estágio vinculada à empregabilidade; a reprodução de valores individualistas e moralistas que incidem no cotidiano do estágio; e o não acompanhamento do estágio curricular não obrigatório (RAMOS, 2007, 2009). Destacam-se, ainda, os equívocos sobre a discussão da unidade teoria-prática e o uso de denominações para designá-la, tais como: ligação, junção, inter-relação, articulação. Sobre este debate no processo de estágio supervisionado, destaca-se o princípio unidade teoria-prática, na medida em que o estágio, como atividade acadêmica, evidencia esta unidade como processo dialético entre dimensões que não se equalizam, mas são indissociáveis ( RAMOS, 2009).


  Os resultados produzidos na pesquisa indicam desafios e, portanto, demandam estratégias de articulação entre a formação e o exercício profissional. Visualiza-se que os desafios postos estão na articulação orgânica do trabalho da supervisão de estágio, ou seja, o de manter a concepção dos instrumentos normativos sobre o contexto da precarização e da desregulamentação do trabalho e da redução de direitos. É importante destacar neste contexto que a PNE na área do Serviço Social se caracterizou como uma demanda histórica e também um desafio para a categoria profissional, colocando, para a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social- ABEPSS, a direção de construir parâmetros orientadores para a integralização da formação profissional do assistente social, constituindo-se, assim, como estratégica na defesa do projeto de formação e no exercício profissional, em consonância com o projeto ético-político do Serviço Social.


  O estágio supervisionado, ao articular formação e exercício profissionais, abarca a compreensão, a análise, a proposição e a intervenção em processos sociais, compondo a dinâmica da relação entre teoria e realidade. Nesse sentido, Guerra (2002, p. 5) refere: “[...] só o estágio permite a análise concreta de situações concretas”. Tal apropriação oportuniza aos alunos contato com as situações reais de trabalho nos seus campos de estágio, entendidos como sínteses de múltiplas determinações, de muitas relações sociais, históricas, econômicas (de produção), políticas, culturais e ideológicas.


  Considerações finais


  O estágio supervisionado, ao se vincular à formação em Serviço Social, não pode ser reduzido à mera preparação de tarefas, ação atrelada à burocracia, aos ditames mecânicos, rotineiros e essencialmente técnicos. Este processo apresenta como pressupostos: a) construção do perfil profissional pretendido, crítico, criativo, propositivo, investigativo, comprometido com os valores e princípios que norteiam o projeto ético-político profissional; b) supervisão de estágio realizada conjuntamente pelo supervisor acadêmico e de campo, requerendo encontros periódicos/sistemáticos entre estes; c) supervisão direta de estágio em Serviço Social como atividade privativa do assistente social, em pleno gozo dos seus direitos profissionais; d) processo coletivo de ensino-aprendizagem, no qual se realiza observação, registro, análise, atuação e avaliação do processo de aprendizagem do estagiário no campo de estágio; e) construção de conhecimentos e competências para o exercício da profissão; f) avaliação continuada do processo de estágio, assegurando a participação dos diferentes segmentos envolvidos (supervisores acadêmicos e de campo, e estagiários).


  Da mesma forma, há que se considerar que um grande desafio posto à supervisão de estágio é dar visibilidade e sentido aos processos sociais contemporâneos, que se apresentam cotidianamente de forma difusa e com sentido ambíguo. Deles emergem fenômenos que são percebidos de forma parcial, superficial, fetichizada, dando a falsa ideia de serem verdadeiros. Uma das respostas a esse desafio é, justamente, antecipar os impactos dos projetos elaborados no estágio pelos acadêmicos e supervisores de campo nos espaços sócio-ocupacionais, na preservação dos direitos dos usuários. Também é importante decifrar as condições que subordinam a formação profissional e que se referem à adequabilidade e à funcionalidade dos profissionais, tanto promovidas sob a forma de “adestramento e treinamento estreito da imagem do mono domesticável dos esquemas tayloristas, como na forma da polivalência e formação abstrata, formação geral ou policognição” (FRIGOTTO, 1999, p.31).


  Colocadas estas questões, que não esgotam os pressupostos e desafios do estágio supervisionado, concluo ressaltando que o resgate dos instrumentos que dão direção ética, política, teórica e pedagógica, aprovados pelas entidades da categoria profissional, implica não apenas dar-lhes visibilidade, mas fundamentalmente, incorporá-los e materializá-los no cotidiano profissional.


  Notas


  [1]. Doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (2007). Professora adjunta do curso de Serviço Social da UFRGS. Coordenadora do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Formação e Exercício Profissional em Serviço Social - GEFESS/UFRGS. Tem experiência na área de formação em Serviço Social e em Saúde Coletiva, com ênfase na formação em serviço e na formação profissional, atuando principalmente nos seguintes temas: serviço social, saúde, formação em serviço, formação e trabalho profissional, e supervisão de estágio.Endereço: avenida Ramiro Barcelos 2600. Santa Cecília. E-mail:alzira.lewgoy@ufrgs.br


  [2]. Em setembro de 2014 realizamos a VI edição do Curso de Atualização sobre Supervisão de Estágio em Serviço Social na UFRGS.


  [3]. De forma sucinta, podemos identificar supressões no que se refere a: a) o perfil do formando – “profissional comprometido com os valores norteadores do código de ética do assistente social”; b) as competências e habilidades - “apreensão crítica dos processos sociais numa perspectiva de totalidade, de análise do movimento histórico da sociedade brasileira, apreendendo as particularidades do desenvolvimento do capitalismo no país; c) os conteúdos das matérias e disciplinas - indicação sucinta dos tópicos que devem estruturar o projeto pedagógico.


  [4]. Para complementação e aprofundamento do estudo, ver a íntegra das condições éticas e técnicas da supervisão de estágio nos arts: 2º, 3º, 4º, 5º, 6 e 7º § 1 e 2.


  [5]. Resolução 588/CFESS, de 16/ 09/ 2010. Evidencia o papel do assistente social na formação profissional ao definir a declaração do supervisor de campo ou acadêmico (assistente social) como requisito para inscrição nos Conselhos Regionais e também como requisito e parte da documentação para emissão do registro profissional.
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  Processos de trabalho e a instrumentalização do trabalho profissional nas dimensões da competência profissional


  


  Dolores Sanches Wünsch[1]


  Jussara Maria Rosa Mendes[2]


  1 Introdução


  O real não está na saída nem na chegada, ele se dispõe para a gente é no meio da travessia.


  Guimarães Rosa


  


  O presente capítulo tem por objetivo contribuir para o processo de formação permanente desenvolvido a partir da realização de Cursos de Atualização aos Supervisores de Estágio Curricular em Serviço Social na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Portanto, compõe o Módulo 2, de uma proposta de revisitar a caixa de ferramentas dos assistentes sociais supervisores de campo, que se constitui em uma das atribuições profissionais prevista na lei de regulamentação da profissão (BRASIL, Lei n.8.662, 1993). Portanto, busca-se refletir sobre essa travessia na perspectiva de chegar-se ao real, como anuncia Guimarães Rosa, e fundamentalmente intervir nele.


  Nessa perspectiva a temática desenvolvida trata de discutir o processo de trabalho que se insere o Assistente Social e a instrumentalização do Trabalho Profissional nas dimensões da Competência Profissional. Para o desenvolvimento do mesmo toma-se como referência o debate sobre trabalho, processos de trabalho e seus elementos constitutivos no cenário contemporâneo, para posteriormente adentrar na discussão sobre Serviço Social, processos de trabalho e instrumentalidade, conduzindo assim para problematização sobre as dimensões da formação profissional e a supervisão de estágio.


  Algumas questões iniciais fazem-se necessárias, a primeira é que, considerando o processo sócio histórico da conformação da profissão, entende- se que a discussão sobre processo de trabalho é, de certa forma, “recente” para os Assistentes Sociais. Sua abordagem perpassa o cotidiano de todo o trabalho profissional e substitui a chamada “prática profissional”, em voga até os meados da década de 90. A proposta curricular elaborada e aprovada pelo conjunto das unidades de ensino sob coordenação da ABEPSS “aprender a prática profissional como trabalho e o exercício profissional inscrito em um processo de trabalho”. (IAMAMOTO, 2001, p. 57) e entende a questão social como base de fundação do Serviço Social. Como consequência, a segunda questão diz respeito a centralidade da discussão da categoria trabalho. Desta forma, a compreensão do trabalho como dimensão ontológica refere-se à constituição do ser social e que na divisão sócio técnica do trabalho, a profissão se inscreve como uma força de trabalho especializada, cuja legitimidade social dependerá das respostas que dá as necessidades histórica-sociais a qual é demandada (GUERRA, 2012).


  Portanto, o trabalho do Assistente Social, que se caracteriza e é reconhecido pela sua natureza interventiva, está inscrito num processo de trabalho. O Trabalho em seu processo é realizado como atividade que envolve um sujeito, com condições, meios e formas materiais para responder às necessidades humanas. Está presente nessa relação social a tensão entre o projeto ético- político e o estatuto de trabalhador assalariado (IAMAMOTTO 2007, p. 414). Os desafios colocados para a discussão do tema proposto requer do Assistente Social Supervisor, o reconhecimento como trabalhador sujeito histórico, envolvendo, desta forma, um amplo conhecimento das formas que o trabalho vem se constituindo na contemporaneidade.


  2 Trabalho, processos de trabalho e cenário contemporâneo


  Na perspectiva marxista a categoria trabalho não se restringe apenas a uma determinada atividade laboral do ser humano, mas de que essa atividade o permeia na sua totalidade. A operação física e mental do trabalho acaba por mediar um processo de transformação da natureza e da sociedade e contribui para a reprodução da vida social e material. São dimensões que se complementam pela significação ontológica que constitui a especificidade do homem, sua identidade e sociabilidade.


  Entretanto, esse trabalho possui uma dupla dimensão, como trabalho concreto que tem valor de uso e que atende a satisfação de necessidades sociais e como trabalho que possui valor de troca, ou seja, cria um valor, ao se constituir em uma força de trabalho. A teoria marxista assim amplia o conceito de trabalho evidenciando que esse se realiza num processo de trabalho, que se constitui no próprio processo de produzir valor (MARX, 1980). Compreende assim o pressuposto do trabalho sob a forma exclusivamente humana, através do qual o ser humano interage com a natureza e, atuando sobre ela, a modifica e transforma a si mesmo, dando, assim, um sentido útil à vida humana.


  No processo de trabalho a atividade do ser humano opera uma transformação no objeto sobre o qual atua por meio de um instrumental de trabalho e está subordinada a um determinado fim. Evidencia-se assim, que são constitutivos do processo de trabalho:


  


  a) A atividade adequada a um fim, isto é, o próprio trabalho – ou a força de trabalho, que significa a totalidade da capacidade física e mental do trabalhador aplicada ao realizar o trabalho e que vai sendo aperfeiçoada pela sua habilidade e experiência;


  b) a matéria a que se aplica o trabalho, o objeto de trabalho, a matéria-prima sobre a qual o trabalhador atua no processo de produção e que sofre uma transformação;


  c) os meios de trabalho, o instrumental de trabalho, que formam um complexo de coisas que se colocam entre o trabalhador e o objeto de trabalho, no sentido de facilitar, tornar mais eficiente ou eficaz a sua ação sobre o objeto.


  


  O processo de trabalho extingue-se ao ser concluído o produto. O produto é um valor de uso para a satisfação de necessidades humanas, ao mesmo tempo o produto também expressa a alienação do trabalho objetivado nele.


  Posto essas formulações categoriais, é fundamental pensar os processos de trabalho em que se inserem os assistentes sociais no cenário contemporâneo tendo presente o contexto societário e as respostas que a profissão vem dando as refrações da questão social, enquanto objeto de trabalho.


  Inicialmente verifica-se que as metamorfoses que envolvem o trabalho contêm transformações radicais no que se refere às exigências, prescrição do trabalho, no emprego e no mercado de trabalho. O processo de globalização do capital vem acompanhado de uma ampla crise econômica, social e de valores, no qual o capital passa a ser transnacional, ocorre o rompimento das fronteiras para as mercadorias, aumenta a concentração de renda e as desigualdades sociais. No mercado de trabalho essas transformações expressam-se na flexibilização das formas de contratação, no crescimento do setor de serviços, na busca por trabalhadores polivalentes e com disponibilidade para atender a flexibilização de horários, aumento do trabalho à domicilio, das terceirizações, das cooperativas e do trabalho informal que resultam em uma precarização crescente das condições de trabalho e torna o trabalhador um precariado a mercê do capital (ALVES, 2013).


  Na divisão internacional do trabalho também ocorrem mudanças decorrentes do atual processo de reestruturação produtiva como a expansão de grandes empresas que abrem filiais nos mais diversos países. Entretanto ressalta- se que essa expansão expõe as tensões e contradições existentes entre dois modelos: a Modernidade Fordista versus a Pós-Modernidade Flexível (HARVEY, 1989). Na realidade brasileira convive-se com os dois modelos que expressam essa realidade criando um terceiro modelo que Merlo (2000) denomina modelo Frankstein. Na essência essas mudanças confrontam empreendedorismo com capital monopolista, economias de escala com economias de escopo, capital produtivo com capital fictício, poder do estado com poder do capital, coletivo com individualismo; estado de bem estar com neoconservadorismo; ética com estética; centralização com descentralização; trabalhador especializado com trabalhador flexível; indústria com serviços; reprodução mecânica com reprodução eletrônica; produção em massa com produção em pequenos lotes; negociação coletiva com contratos locais. Confrontam e se mesclam, marcando a existência do trabalhador e do trabalho “em uma sociedade capitalista cujo projeto societário encontra- se pautado na exploração máxima e na racionalização de ambos em prol da maximização dos lucros“ (BENEVIDES, LIMA, 2014, p.58).


  Somado a esses fatores e a expansão do capital decorrente do processo de globalização, as grandes empresas cresceram e construíram filiais em diversos países em busca de novos mercados e para atender as exigências daí decorrentes. Um exemplo, como garantir os escores de qualidade e competividade desse mercado globalizado? As novas filiais serviam também como “rota de fuga” para as normas e exigências de vigilância dos ambientes de trabalho e para o controle social exercido através dos sindicatos, fiscalizações trabalhistas e da organização dos próprios serviços de saúde.


  Assim, dentre as mesmas empresas encontra-se desníveis salariais e precarização nas e das relações de trabalho, nas condições de realização do trabalho. Tais questões contribuem para que o trabalho se torne degradado, aviltado, fragmentado, parcializado e coisificado (ANTUNES, 2005).


  O Serviço Social inserido em diversos espaços da vida social não fica imune a esses determinantes que influenciam e marcam o trabalho na contemporaneidade. O Assistente Social como trabalhador assalariado vivencia esse processo duplamente como trabalhador e como profissional que atende as refrações desse cenário atual. Da mesma forma esse cenário, segundo Raichelis (2011) incide na chamada autonomia relativa desse profissional, os quais vão perdendo o poder de definir as prioridades e o modo pelo qual pretendem desenvolver o trabalho socialmente necessário, coletivo e cooperado com os demais trabalhadores sociais nos diferentes espaços sócio-ocupacionais.


  Portanto, as atuais transformações sociais tem como central as metamorfoses produzidas pelo capitalismo atual sobre o trabalho, cujo impacto recai sobre a análise do papel do estado e das politicas sociais, numa perspectiva de macro politica econômica. Verifica-se que o “moderno” se desenvolve em meio ao “arcaico”, presentes no histórico desenvolvimento desigual que se acirra frente à nova etapa de acumulação capitalista. Assim ao contextualizar a questão social no âmbito da mundialização do capital e seu movimento de valorização, na atualidade, verifica-se que vem ocorrendo a ampliação da produção da invisibilidade do trabalho e banalização do humano que condiz com a crescente indiferença ante as necessidades humanas e os valores de uso. (IAMAMOTTO, 2007)


  Os processos de desigualdade vêm atingindo as formas de sociabilidade humana, nas suas dimensões culturais, subjetivas, identitárias e fundamental a saúde dos trabalhadores.


  O que se evidencia, efetivamente, é a produção de novas demandas para a profissão de Assistente Social reconfigurando processos de trabalho que se inserem. Requer assim, através dos processos de trabalho, enfrentar os mecanismos que impactam destrutivamente na vida dos trabalhadores e estão presentes no cotidiano dos assistentes sociais. Revistar o trabalho profissional significa compreender os desafios para a efetivação do trabalho e as respostas profissionais na atualidade.


  3 Serviço Social e processos de trabalho


  O Serviço Social se institucionalizou e legitimou como profissão ao longo de sua trajetória, em meio a um conjunto de determinações sócio históricas que requisitaram o Assistente Social para atuar nas refrações de um modelo de desenvolvimento societário marcado por desigualdades sociais.


  A profissão, “como uma especialização do trabalho coletivo, dentro da divisão sócio técnica do trabalho, partícipe do processo de produção e reprodução das relações sociais” (IAMAMOTO, 2000, p. 83-84), está presente em diferentes espaços sócio ocupacionais, espaços esses que são produtos históricos e que neles se encontram a tensão frente às contradições de como o trabalho se configura hoje.


  Nesse sentido pode-se afirmar que não existe um processo de trabalho do Assistente Social e sim o Serviço Social como profissão, se inscreve em vários processos de trabalho, considerando a especificidade do trabalho do Assistente Social, de seu objeto e de seus meios, nos diferentes espaços sócio-profissionais.


  O trabalho profissional se concretiza a partir de um processo de trabalho e que exige uma problematização atualizada sobre os elementos que o compõe. Tratando-se do elemento a atividade em si, como constitutivo do processo de trabalho, este refere-se ao trabalho como força de trabalho especializada. Assim exige pensar que a contratação desse trabalho relaciona-se, fundamentalmente, aos objetivos e papel profissional do Assistente Social, expectativa institucional, demandas institucional e da população, e a particularidade/especificidade profissional, em determinado espaço sócio-ocupacional.


  Assim, a força de trabalho incide sobre objeto e/ou matéria-prima com a qual se ocupa a profissão, que de forma genérica é a questão social. Entende- se que a questão social não é exclusiva da profissão, mas é essa profissão que tem sido requerida a responder através do seu trabalho, as expressões que dela emergem, ou seja, que numa perspectiva imediatista representam necessidades sociais transformadas em demandas profissionais. De modo a exemplificar, são expressões como: processo de saúde-doença; violência urbana e suas diferentes formas; múltiplas situações de pobreza; condições de vida, moradia, trabalho; migrações (in)voluntárias; discriminações étnicas e culturais; opressão e exploração nas relações de gênero, dentre outras tantas.


  A compreensão e delimitação do objeto profissional implica em pesquisar e conhecer a realidade a qual se pretende impulsionar um processo de mudança, significa o conhecimento da demanda institucional e reflexão sobre ela, bem como os processos particulares e sociais, que envolvem os sujeitos. Exige assim, um conhecimento teórico e metodológico acerca da realidade e de sua particularidade, o qual é mediado pelo método de conhecimento e intervenção. Para Baptista (1999) o objeto profissional com que se ocupa o Assistente Social é o segmento da realidade que lhe é posto como desafio e sobre o qual se formula um conjunto de reflexões e proposições para intervenção.


  Portanto, o objeto ao ser desvendado expressa as contradições presentes nos processos sociais e particulares sobre os quais o Assistente Social trabalha. O objeto se define pelo concreto que limita, agrava e restringe a possibilidade de mudança sobre e na realidade trabalhada.


  Ao mesmo tempo em que é preciso conhecer o objeto profissional nas suas particularidades estas devem estar inseridas na sua totalidade, em suas diferentes dimensões, parte-se da singularidade para a universalidade, na busca da construção da particularização do objeto. Para tal, são necessárias mediações como vias de penetração no real, para desvendar as formas de resistência e transformação. As mediações são referenciadas por uma teoria e por uma concepção filosófica e se constituem em instância de passagem da teoria para a prática.(MARTINELLI, 1994)


  A mediação é o resultado do conhecimento, ou seja, de sua efetivação, que pressupõe superação do imediato para o mediato. Nesse sentido, a categoria cotidiano é uma mediação essencial para a passagem do singular para o universal e retornando para o particular. O cotidiano é o mundo da pseudoconcreticidade como bem identifica Kosik (1986), em que os fenômenos, os acontecimentos, penetram na consciência dos indivíduos e assumem características de independência e naturalidade. Evidencia ainda o autor que fenômeno ao mesmo tempo em que indica a essência a esconde.


  Nesse sentido Guerra (2012) aponta algumas características que estão presentes no cotidiano profissional do Assistente Social, segundo a autora são elas: a heterogeneidade, que se expressa nas diversas e antagônicas demandas com que trabalha o Assistente Social; a espontaneidade, onde as demandas são apreendidas de maneira quase irrefletida, e basicamente no cumprimento de rotinas institucionais e alia-se a uma terceira característica que é o imediatismo, onde a busca de uma resposta imediata as demandas resulta na ausência de mediações necessária, caracterizando-se pela superficialidade na compreensão desses demandas e reposta as mesmas.


  Assim , os meios de trabalho como um terceiro componente, que se coloca entre o trabalho em si e objeto, são mediações teórico-metodológicas, técnico-operativas e ético-políticas, que o Assistente Social aciona para exercer o seu trabalho. Ou seja, os meios de trabalho representam um conjunto de conhecimentos e habilidades adquiridos na formação profissional, bem como pelas condições objetivas de trabalho e recursos disponíveis existentes junto a instituição/organização empregadora. (IAMAMOTO, 2000)


  Esses conhecimentos e habilidades podem ser exemplificados através dos seguintes elementos: a compreensão das relações que envolvem os sujeitos e de como percebem a partir de suas necessidades; conhecimento das Políticas Sociais e dos princípios que as norteiam; capacidade de leitura crítica da realidade, de análise socioinstitutcional e de articulação com a rede de serviços; capacidade de desvendamento da questão social, a partir da apreensão das suas expressões, na demanda institucional, na vida dos sujeitos e nos impactos deste processo nas redes aos quais pertencem; postura investigativa, interpretativa, crítica, ética, de escuta; reflexiva, relacional; propositiva; capacidade de mobilizar pessoas, profissionais e instituições; capacidade de trabalhar interdisciplinarmente, no planejamento, na gestão, execução e implementação da política social e na avaliação; capacidade de avaliação do impacto e da efetividade do trabalho profissional com vistas a incidir de forma qualitativa no objeto de intervenção, sistematização e reflexão acerca do processo de trabalho e de disseminação deste conhecimento.


  A conformação desse conjunto de competências e habilidades construídas a partir da inserção nos processos de trabalho devem ser pensadas na totalidade das dimensões da formação profissional, sem elevar a patamar distinto a dimensão técnico-operativa. (SANTOS, SOUZA FILHO E BACKX, 2012) Ou seja, essa dimensão não pode ser reduzida à questão dos instrumentos e técnicas, segundo as autoras essa dimensão mobiliza as dimensões téorico-metodológicas para analisar o real e investigar novas demandas, e ético-politica, que possibilite avaliar prioridades e projetar a ação em função dos valores e finalidades e as consequências dessa ação.


  Nesse sentido, é fundamental trazer aqui as conceituações de Iamamoto (2009) sobre competências e atribuições do Assistente Social. Para a autora as competências expressam capacidade para apreciar ou dar resolutividade a determinado assunto, em que pese que essas competências não sejam exclusivas de uma única especialidade profissional. Já as atribuições estão relacionadas a especificidade da profissão, ou seja, suas prerrogativas exclusivas em matéria de Serviço Social. Entretanto, destaca ainda que as competências profissionais “expressam a historicidade da profissão, elas também se preservam, se transformam, redimensionando-se ao se alterarem as condições históricas de sua efetivação” (IAMAMOTO, 2009, p.26 )


  Portanto, as competências profissionais são constituídas a partir da indissociabilidade de suas dimensões, as quais são tomadas como já mencionadas, como competência teórico-metodológica, competência ético-politica e competência técnico-operativa, as quais passamos a analisa-las abaixo.


  Tratando-se da competência teórica-metodológica, que pode ser traduzida como meio “para ler a realidade e atribuir visibilidade aos fios que integram o singular ao coletivo” (IAMAMOTO, 2007 p.221). Entende-se, por sua vez, que as teorias são explicações parciais da realidade, existe para compreender um fenômeno(s), um processo(s), ou seja, são um conjunto de conhecimentos que auxiliam no processos de investigação e intervenção da e na realidade. As construções metodológicas, por sua vez, representam o caminho do pensamento e a prática exercida na abordagem da realidade. (MINAYO, 1992)


  Já a competência ético-política se dá pela materialização do projeto ético político e seus desafios cotidianos. Expressa-se, na concepção ética de defesa desse projeto que tem como base o compromisso na busca da transformação da realidade e na defesa de valores éticos como a liberdade, justiça, democracia, defesas dos direitos humanos.


  A competência técnico-operativa expressa uma mediação na operacionalização do trabalho e suas estratégias de intervenção que se constitui no conjunto articulado de instrumentos e técnicas que permitem a operacionalização da ação profissional. Entende-se, genericamente os instrumentos como meio em que se realiza a ação e as técnicas como habilidade no uso do instrumental. Porém, como coloca Sarmento (2012) os instrumentos são potencializadores da intencionalidade teórico-politicas do profissional para efetivação da ação e, as técnicas, se constituem nas maneiras através das quais ele conduz suas ações ou objetiva suas intencionalidades.


  Traz-se, aqui, como exemplo, a visita domiciliar, como instrumento técnico do Assistente Social. No uso desse instrumento tem-se presente, como bem coloca Prates (2006), que não devem ser observadas apenas as condições de vida dos sujeitos, mas busca-se “apreender o seu modo de vida, expresso no cotidiano de sua vida familiar, comunitária, no seu trabalho, nas relações que estabelece, no significado que atribui a estas relações, na sua linguagem, representações, com vistas sempre à construção de novas sínteses.” (PRATES, 2006, p.4).


  Outro exemplo potencializador da ação é a informação. Destaca-se, aqui, que a socialização da informação, que se apresenta como meio de contribuir com a garantia de direitos, constitui-se um pilar fundamental no trabalho do Assistente Social e esse precisa ser combinado como o processo reflexivo junto a população usuária (MIOTTO, 2009).


  Esses exemplos como parte da competência-técnica operativa do Assistente Social, são fundamentais para demostrarem que os instrumentos e técnicas são formas combinadas de como fazer com a intenção do por que fazer, resulta assim na diferencialidade do trabalho e seu impacto sobre o objeto profissional.


  Isso posto, exige-se pensar no produto desse processo de trabalho, que extrapole a visão fetichizada e alienada desse trabalho, entende-se que o produto encontra-se na formulação e implementação de políticas sociais, no acesso da população usuária aos serviços e recursos da instituição. Bem como na construção de espaços de participação e organização dos usuários, nas mudança de comportamentos, atitudes, ao viabilizar acesso a bens materiais e sociais, direitos sociais, recursos legais em prol dos interesses da população.


  Em síntese, os produtos do processo de trabalho situam-se tanto na viabilização de direitos e da prestação de serviços públicos de interesse da coletividade, da educação sociopolítica, afetando hábitos, modos de pensar, comportamentos, práticas dos indivíduos sociais em suas múltiplas relações e dimensões da vida cotidiana na produção e reprodução social (IAMAMOTO, 2000). Na relação produto objeto, entende-se que a construção do objeto profissional representa desafio cotidiano e passa pela necessidade de darmos respostas efetivas a questão social presentes no espaço institucional – dar visibilidade ao produto do trabalho.


  3.1 Dimensões da formação profissional de acordo com os objetivos do estágio supervisionado do curso de serviço social da UFRGS


  A política de estágio Supervisionado do Curso de Serviço Social da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, ao definir as dimensões da formação profissional para o estudante estabelece requisições presentes nas três dimensões dessa formação, a saber:


  


  a) Teórico-metodológico: capacidade de leitura, análise e problematização da realidade e das expressões da questão social tendo como referência o materialismo- histórico-dialético; analise da política social específica que orienta os serviços na organização; mediação teórico-prática; apropriação dos fundamentos históricos, teóricos e metodológicos do SS.


  b) Técnico-operativo: percepção da instrumentalidade do Serviço Social e mediações realizadas para efetivação do projeto de trabalho; identificação dos elementos constitutivos do processo de trabalho que se insere o assistente social; desenvolvimento da atitude investigativa, propositiva e interventiva reconhecendo a dimensão técnico-operativa, ancorada nas dimensões teórico-metodológica e ético-política.


  c) Ético-político: engajamento no espaço sócioinstitucional e compromisso com o usuário e com a transformação da realidade, com os princípios que norteiam a profissão.


  Considerando, que as requisições acima são indissociadas, compreende-se que o ingresso do aluno no estágio curricular supervisionado em Serviço Social acaba por construir uma centralidade no seu processo de formação e um momento de importante mediação teórica, assentada na experiência e vivência proporcionado pelo ingresso em determinado espaço-ocupacional. Para tal, é fundamental reconhecer que o Assistente Social de campo tem papel decisivo na compreensão da particularização do objeto de intervenção e da ação sobre o mesmo. O profissional acaba por assumir, como referencia Iamamoto (1992) um papel pedagógico, que o eleva a condição de matriz profissional, ao proporcionar conhecimentos e experiências que solidifiquem a formação profissional do aluno- estagiário.


  Considerações Finais


  Ao concluir esse capítulo, algumas considerações são fundamentais serem retomadas, as quais perpassaram a construção e reflexões contidas no mesmo.


  Inicialmente, é importante situar que os desafios e as potencialidades do trabalho profissional se estabelecem numa relação dialética, em que “os desafios para o Serviço Social está na compreensão do significado social da sua intervenção que está voltado para o elucidamento das condições em que as relações sociais se produzem e reproduzem” (NETTO, 2008, p.25). Ou seja, o deciframento e a compreensão das mudanças sociais em curso, que tem no trabalho, um dos seus elementos centrais tornam os espaços sócio-ocupacionais locus de construção de projetos de trabalhos profissionais, cujo processamento desses trabalhos pressupõe uma relação social não reificada.


  A instrumentalização do trabalho encadeia-se a partir de uma perspectiva teórica, ética e operacional, norteada por uma teoria social crítica assentada em suas categorias centrais para o conhecimento e intervenção no real.


  O Assistente Social não tem o seu processo de trabalho, mas ao se inserir num processo de trabalho, toma para si a necessidade imperiosa de construção do objeto profissional, em suas múltiplas determinações. Essa construção é colocada numa perspectiva de aproximações teóricas orientadas pela teoria social crítica, cujas mediações se estabelecem na realidade concreta experimentada no cotidiano profissional, com todas as limitações que esse cotidiano coloca para que o trabalho se efetive como trabalho concreto e pleno de possibilidades. Na contradição desse trabalho, como todo trabalho humano está a necessidade de superação da reificação desse trabalho.


  Assim, ao apresentar os elementos constitutivos do processo de trabalho, reporta-se a uma apropriação do que se considera o modo de fazer da profissão, na relação de com que meios faz o trabalho, sua intencionalidade e o impacto sobre o objeto profissional. Portanto, reconhece que o trabalho é parte de um processo que depende das condições objetivas para a sua realização e não apenas do que o Assistente Social costuma chamar sua prática, pois essa nada mais é que o seu trabalho, ou melhor, a sua força de trabalho. Assim é fundamental o aprimoramento constante desse trabalho para o pleno reconhecimento e aprofundamento das competências profissionais em suas múltiplas dimensões.


  Sugestões de leituras para aprofundar o tema


  


  IAMAMOTO, Marilda V. O Serviço Social na Contemporaneidade: trabalho e formação profissional. São Paulo: Cortez, 2000.


  


  O livro trata do Serviço Social tendo como base o cenário societário da década de 90 do século XX, evidenciando as grandes transformações sociais, cujos impactos se fazem sentir nas décadas subsequentes. A autora reflete sobre o trabalho e formação profissional nesse contexto. Traz para a discussão a temática do trabalho e sua centralidade, como um dos principais veios analíticos da profissão inaugurado nos anos de 1980. Assim evidencia a partir da proposta de mudança curricular, iniciada no período citado, que a chamada “prática profissional” precisa ser apreendida como trabalho e o exercício profissional encontra-se inscrito num processo de trabalho. Bem como, a questão social como base fundante da profissão se conforma como matéria-prima do trabalho profissional.


  O livro é de uma atualidade ímpar para a discussão e compreensão do Serviço Social como trabalho na sociedade capitalista contemporânea.


  


  IAMAMOTO, Marilda V. Serviço Social em tempo de Capital Fetiche – capital financeiro, trabalho e questão social. São Paulo: Cortez, 2007.


  


  Nesse livro a autora ao analisar o Serviço Social no processo de (re) produção das relações sociais no atual estágio do capital financeiro, atualiza o debate sobre a centralidade da categoria trabalho. Tendo como referência a discussão dessa categoria destacam-se, na obra da autora, os seguintes capítulos: o primeiro capítulo evidencia a sociabilidade na órbita do capital, a invisibilidade do trabalho e a radicalização do processo de alienação dele decorrente, bem como aprofunda o debate marxiano sobre trabalho concreto e trabalho abstrato; o terceiro capítulo trata dos fundamentos do trabalho do Assistente Social, mediado pela análise crítica da produção teórica brasileira sobre esse tema; e no quarto capítulo adensa o debate teórico metodológico com vistas a subsidiar o trabalho do Assistente Social em “tempos de capital fetiche”.


  O livro, sem dúvida, é leitura essencial para o debate sobre o trabalho do assistente social e, bem como para ampliar a compreensão de sua instrumentalização nas dimensões da competência profissional.


  


  SANTOS, Cláudia, BACKX, Sheila e GUERRA, Yolanda. (orgs.). A dimensão técnico- operativa no Serviço Social. Juiz de Fora: Ed.UFJF, 2012.


  


  O livro contém uma coletânea de textos que foram apresentados originalmente no Simpósio “A dimensão Técnico-operativa no Serviço Social: desafios contemporâneas na formação profissional”, em 2009, na Universidade Federal de Juiz de Fora.


  Os eixos centrais dos textos produzidos situam-se, fundamentalmente no estudo teórico sobre a dimensão técnico-operativa e o exercício profissional; e no debate sobre os instrumentos e técnicas como um dos elementos da dimensão técnico-operativa da intervenção profissional.


  O livro é um convite ao debate crítico sobre a temática proposta, apontando os desafios presentes no cenário do trabalho na atualidade e a particularidade de trabalho do Assistente Social em diferentes espaços sócio-ocupacionais.


  Notas


  [1]. Doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (2005). Atualmente é professora do Curso de Serviço Social da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS. Como Assistente Social atuou na área de reabilitação profissional, previdência social, saúde do trabalhador e assistência social. É pes- quisadora do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Saúde e Trabalho - NEST/UFRGS, com participação em pesquisas e estudos relacionadas a saúde do trabalhador e proteção social. E-mail:dolores.sanches@ufrgs.br


  [2]. Doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1999) e pós doutora em Serviço Social pela Universität Kassel, República Federal da Alemanha (2010). Professora adjunto do curso de Serviço Social da UFRGS, Coordenadora do Núcleo de Estudos em Saúde e Trabalho - NEST/UFRGS. Tem experiência na área de formação em Serviço Social e em Saúde Coletiva, com ênfase em Saúde do Trabalhador, atuando prin- cipalmente nos seguintes temas: saúde do trabalhador, acidente e doenças do trabalho, saúde do trabalhador no Mercosul e proteção social. E-mail:jussara.mendes@ufrgs.br
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  Supervisor de Campo: atribuições e instrumentos


  Míriam Dias[1]


  1 Introdução


  Este capítulo apresenta aspectos dos conteúdos do Curso de Supervisores de Estágio Curricular em Serviço Social, do Curso de Serviço Social da UFRGS, na modalidade de atualização para os assistentes sociais se credenciarem como integrantes do quadro de supervisores de campo de estágio. Os aspectos aqui expostos são relativos à definição do papel de Supervisor de Campo, situando a supervisão como ação profissional que abarca as dimensões pedagógica, profissional e avaliativa.


  As atribuições dos Supervisores de Campo estão definidas na Política de Estágio Supervisionado para o Curso de Serviço Social e aqui são apresentadas, bem como os Instrumentos Documentais da Supervisão de Estágio: Plano de Estágio e Avaliação do Supervisor de Campo. Considerando a relevância destes instrumentos, os mesmos serão expostos em itens específicos para melhor apresentação de suas peculiaridades.


  2 Supervisor de Campo


  O supervisor de campo é o Assistente Social da organização campo de estágio que assume a tarefa de realizar sistematicamente a supervisão dos estagiários sob sua responsabilidade. O artigo 5º da Resolução CFESS nº 533, de 29 de setembro de 2008, estabelece que:


  A supervisão direta de estágio de Serviço Social deve ser realizada por assistente social funcionário do quadro de pessoal da instituição em que ocorre o estágio, na mesma instituição e no mesmo local onde o estagiário executa suas atividades de aprendizado, assegurando seu acompanhamento sistemático, contínuo e permanente, de forma a orientá-lo adequadamente (CFESS, 2011, p. 128).


  A mesma Resolução também estabelece o limite máximo de 1 (um) estagiário para cada 10 (dez) horas semanais de trabalho do profissional, considerando a Lei 12.317/2010, que garantiu aos/às assistentes sociais brasileiros/as a jornada semanal de 30h sem redução salarial. Deste modo, um assistente social pode ser supervisor de até três (03) estagiários, independente de estágio ser curricular obrigatório ou não obrigatório.


  Destaca-se que a atividade de supervisão de estágios é uma atribuição privativa do Assistente Social, estabelecida no artigo quinto da Lei 8.662 (1993), legislação cuja relevância suplanta um mero marco legal corporativo na divisão sócio-técnica do trabalho no sistema capitalista. O significado da legislação que regulamenta a profissão do assistente social no Brasil tem o interesse estratégico de “avançar na legitimação da profissão na sociedade, na apropriação e ampliação dos espaços ocupacionais, reforçando a nossa identidade profissional” (IAMAMOTO, 2012, p. 36).


  A supervisão de estágio consiste em um processo particular de exercício profissional, pois é uma ação distinta daquelas típicas da execução direta das políticas públicas, como das de formulação e gestão das políticas públicas e de assessoria a movimentos sociais. O trabalho de supervisão vai se destinar a sujeitos distintos daqueles usuários das políticas públicas, e vai exigir problematizações e metodologias específicas para o acompanhamento do estagiário, estas correlatas ao processo de ensino-aprendizagem.


  A supervisão é uma ação profissional, que se estrutura sustentada no conhecimento da realidade e dos sujeitos para os quais são destinadas, na definição dos objetivos, na escolha de abordagens e dos instrumentos apropriados às abordagens definidas, portanto, contém os fundamentos teórico-metodológicos e ético-políticos construídos pela profissão em determinado momento histórico e os procedimentos técnico-operativos (MIOTO; LIMA, 2009).


  A ação profissional do assistente social se qualifica quando consubstanciada no Projeto de Trabalho Profissional, uma responsabilidade de cada profissional no seu espaço sócio ocupacional. O Projeto de Trabalho Profissional se explicita a partir da definição de seus objetivos com esse trabalho; da identificação das metas; do apontamento dos recursos; identificação dos mecanismos de controle social de seu trabalho (COUTO, 2009).


  Cada vez mais, é imperativo ao assistente social identificar aquilo que requer a intervenção profissional, bem como reconhecer de que forma essa intervenção irá responder às necessidades sociais que, transformadas em demandas, serão privilegiadas nos processos de trabalho nos quais a profissão é requerida (COUTO, 2009, p. 652).


  A ação profissional assim construída materializa o compromisso profissional e tem a possibilidade de lhe conferir substância política. Esse caminho poderá superar nossa histórica tendência de meros executores de políticas sociais, avançando com produção de conhecimento, pela tarefa de planejar, assessorar e propor intervenções na realidade social. Esta atitude potencializa o trabalho do supervisor de campo, dando-lhe meios de melhor explicitação dos caminhos a tomar no seu fazer profissional e na condução do processo de supervisão. Este processo de supervisão de estágio possui dimensões intrínsecas à natureza do trabalho requerido, que são a pedagógica, profissional e avaliativa.


  A Dimensão Pedagógica é central no processo de supervisão de estágio pelo fato do assistente social supervisor de campo passar a ser partícipe da formação dos futuros profissionais de Serviço Social, constituindo-se a partir do trabalho conjunto da instituição de ensino e do seu espaço sócio ocupacional. “O trabalho dos supervisores de campo tem uma dimensão pedagógica e constitui o fio condutor desse processo, pela supervisão e pelo trabalho exercitado na organização numa dimensão técnico-política” (LEWGOY, 2010, p. 108).


  As Diretrizes Curriculares para a Formação Profissional sustentam esta dimensão, cujas ações requeridas pelos supervisores de campo são: (1) Orientar e acompanhar o processo de formação, incentivando a criatividade, a crítica, o debate, a ação e a reflexão do aluno, marcando a corresponsabilidade dele na condução do próprio processo; (2) Facilitar, organizar, estimular, participar, sistematizar, pesquisar, coordenar, explicar, ilustrar, operar, e (3) Desempenhar a função formativa e informativa.


  A Dimensão Profissional, que compreende as respostas técnico- profissionais dos Assistentes Sociais (IAMAMOTO, 1999), é fundamental no trabalho do supervisor de estágio, pois se refere ao exercício profissional e as competências e habilidades requeridas para uma profissão compromissada com uma dada direção social na sociedade brasileira. A vivência dos/as estagiários/as no mundo do trabalho é relevante para a sua formação, pois “[...] possibilita ao aluno a absorção dos papeis e atitudes dos profissionais que o circundam e, por conseguinte, permite absorver a realidade específica do serviço social, enquanto profissão inserida na dinâmica social” (OLIVEIRA, 2004, p. 75).


  Esta dimensão está amparada na legislação profissional, no Código de Ética e nas Resoluções do CFESS, com destaque para a Resolução nº 493/2006 (21/08/2006) que dispõe sobre as condições éticas e técnicas do exercício profissional do assistente social, e para a Resolução nº 533, (29/09/2008) que dispõe sobre a Regulamentação da Supervisão Direta de Estágio no Serviço Social.


  As ações requeridas pelos supervisores de campo nesta dimensão são: (1) Posição de responsabilidade com a categoria dos Assistentes Sociais, requerendo a permanente qualificação; (2) Postura democrática, participativa e ética, e (3) Criar e manter condições de legitimidade da supervisão na organização, de modo a oferecer sustentabilidade para a realização dos projetos com os estagiários.


  A Dimensão Avaliativa, a terceira que compõem o trabalho da supervisão de campo, é parte integrante do processo de ensino-aprendizagem. A avaliação deve ser um processo contínuo, em que supervisor e supervisionado confrontam o alcance dos objetivos do estágio. Esta dimensão possibilita detectar a capacidade de criticidade e de criatividade, assim como de constatar os aspectos ainda frágeis da ação, o que pode viabilizar a indicação de novas estratégias de desenvolvimento do processo da supervisão quanto às dinâmicas de reflexão, análise e vivências no campo de estágio.


  As atividades do estagiário, desde a formulação do seu Projeto de Trabalho, sua execução e avaliação, devem ser avaliadas pelo alcance de seus objetivos, pela qualidade do processo de aprendizagem e pela assimilação e vivência da ética profissional. No tópico sobre a Avaliação do Supervisor de Campo sobre o desempenho do estudante estagiário será apresentado o instrumento avaliador.


  3 Atribuições dos Supervisores de Campo


  As atribuições dos Supervisores de Campo de estágio estão definidas na Política de Estágios do Curso de Serviço Social da Universidade Federal do Rio Grande do Sul/UFRGS (UFRGS, 2011), quais sejam:


  


  a) Promover a inserção, o acompanhamento, a orientação e a avaliação do estudante no campo de estágio, em conformidade com a Política de estágio do Curso de Serviço Social da UFRGS, e em consonância com o projeto pedagógico do Curso e com os programas institucionais vinculados aos campos de estágio garantindo diálogo permanente com o supervisor acadêmico, no processo de supervisão;


  b) Comunicar à COMGRAD/SSO o número de vagas por semestre e definir, em consonância com o calendário acadêmico e conjuntamente o início das atividades de estágio do respectivo período, a inserção do estudante no campo de estágio e o número de estagiários por supervisor de campo, em conformidade com a legislação vigente;


  c) Elaborar e encaminhar à COMGRAD/SSO o plano de estágio, contemplando a sistemática de supervisão ao estagiário;


  d) Certificar se o campo de estágio está na área do Serviço Social, em conformidade às competências e atribuições específicas, previstas nos artigos 4º e 5º da Lei 8.662/1993, objetivando a garantia das condições necessárias para o que exercício profissional seja desempenhado com qualidade e competência técnica e ética, requisitos fundamentais ao processo de formação do estagiário;


  e) Oportunizar condições institucionais para o desenvolvimento das competências e habilidades do estagiário, assumindo a responsabilidade direta das ações desenvolvidas pelo Serviço Social na instituição conveniada;


  f) Disponibilizar ao(à) estagiário(a) a documentação institucional e de temáticas específicas referentes ao campo de estagio;


  g) Participar efetivamente na elaboração do projeto de trabalho dos supervisionados, de acordo com o projeto pedagógico do curso, em parceria com o(a) supervisor(a) acadêmico(a), e manter cópia do referido documento no local de estágio;


  h) Realizar encontros semanais, individuais e/ou grupais com os estagiários para acompanhamento das atividades de estágio e discussão do processo de formação profissional e seus desdobramentos, bem como de estratégias pertinentes ao enfrentamento das questões inerentes ao cotidiano profissional;


  i) Participar efetivamente do processo de avaliação continuada do estagiário, juntamente, com o supervisor acadêmico; quando da avaliação semestral, emitir parecer de acordo com instrumental qualitativo, fornecido pela Comissão de Estágio;


  j) Participar das reuniões, encontros de monitoramento, avaliação e atualização, seminários, fóruns de supervisores e demais atividades que garantam o estabelecimento da unidade imprescindível ao processo pedagógico inerente ao estágio supervisionado;


  l) Encaminhar sugestões e dificuldades à Comissão de Estágio quando julgar necessário;


  m) Manter o controle atualizado da folha de frequência do estagiário, observando a carga horária exigida no respectivo nível de estágio e atestando o número de horas realizado pelo estagiário;


  n) Atender às exigências de documentação e avaliação solicitadas pela COMGRAD/ SSO


  o) Participar juntamente com a supervisão acadêmica e a Comissão de Estágio/ COMGRAD/SSO nas decisões e encaminhamentos de os casos de desligamento de estagiários.


  4 Plano de Estágio


  O Plano de Estágio (Anexo A "fazer PDF?") é instrumento documental da Supervisão de Estágio, um requisito para a constituição do espaço sócio ocupacional como campo de estágio e de supervisão de campo, pois tem a função de apresentar a organização e o trabalho desenvolvido pelo serviço social. O Plano de Estágio consiste num documento com os seguintes tópicos: I - Identificação da Organização; II - Apresentação da Organização; III - Serviço Social na Organização; IV - Proposta de Estágio Curricular Obrigatório e o V - Cronograma das Atividades de Supervisão e do Estagiário.


  No tópico da Apresentação da Organização se faz necessária a descrição da Finalidade, Características da população atendida, Área de abrangência, Programas prioritários, e a identificação do Serviço e/ou Setor e/ou Unidade e/ ou Programa e/ou Projeto onde será realizado o estagio supervisionado curricular obrigatório.


  No tópico sobre o Serviço Social na Organização é preciso ser informado sobre a Inserção do Serviço Social na Organização; os Serviços e/ou Programas e/ou Projetos e/ou Atividades do Serviço Social na Organização; Requisitos para a realização do Estágio Curricular Obrigatório, como: Infraestrutura do Serviço Social; Período para seleção e ingresso do(s) estagiário(s); Carga horária de estágio para o(s) estagiário(s) e Previsão de vagas para ingresso de estagiário(s) nos estágios por semestre (I, II e III).


  No tópico referente a Proposta de Estágio Curricular Obrigatório, informar em que Serviços e/ou Programas e/ou Projetos e/ou Atividades do Serviço Social será inserido/a o(s) estagiário(s) no campo, bem como, ser feita uma avaliação inicial das possibilidades e limites para o desenvolvimento da supervisão de estágio, bem como, identificação de realização de pesquisa no campo de estágio. A seguir, realizar uma Descrição do planejamento, acompanhamento, e processo de avaliação da supervisão de estágio junto aos estagiários, bem como estabelecer os Objetivo(s) e Metodologia(s) de trabalho dos estágios supervisionados. Por fim, no tópico do Cronograma das Atividades de Supervisão e do Estagiário, devem ser distribuídas nos turnos semanais as atividades elencadas no tópico anterior.


  A partir deste planejamento para a supervisão e do posicionamento do/a supervisor/a de campo sobre as condições de sua viabilidade será possível ser conhecida a realidade sócio institucional, cenário de aprendizagem dos estudantes, possibilitando também o trabalho do professor supervisor acadêmico na tarefa de formação profissional, partilhada com os profissionais supervisores de campo.


  5 Avaliação do/a Supervisor de Campo


  A avaliação do/a Supervisor de Campo é outro instrumento documental da Supervisão de Estágio referente ao momento de avaliar, de forma descritiva, o processo de estágio do estudante supervisionado. A avaliação é realizada pelo supervisor/a de campo a partir de habilidades e indicadores qualitativos que expressam as finalidades da formação profissional relacionadas ao estágio curricular obrigatório. Recomenda-se que a avaliação final seja realizada a partir de um diálogo com o/a estudante supervisionado/a de modo a garantir o processo de avaliação permanente que qualifica o processo de ensino-aprendizagem profissional.


  O documento é assinado e datado pelo/a assistente social supervisor/a e entregue ao supervisor acadêmico no momento de avaliação final do semestre, com a presença dos sujeitos envolvidos no processo: estudante, professor/a e supervisor de campo.


  O documento de avaliação, fornecido pelo Curso de Serviço Social, é formado pelos seguintes tópicos:


  1) Capacidade de investigar e refletir, de forma contextualizada, a realidade do campo de estágio, bem como a política setorial envolvida: demonstra interesse em aprofundar o conhecimento relativo à temática?


  2) Comprometimento com as atividades de estágio e capacidade de cumprir com as combinações estabelecidas: aceita as responsabilidades, organiza o trabalho com pontualidade, assiduidade, prepara-se para a supervisão e apresenta a documentação solicitada?


  3) Capacidade de relacionar-se de forma adequada e ética com todos os segmentos envolvidos no campo de estágio: mantém uma postura ética e profissional com os diversos sujeitos presentes no campo de estágio e externos à instituição/programa?


  4) Capacidade de definir o objeto e os objetivos da ação: demonstra clareza acerca do seu foco de ação e dos resultados desejados?


  5) Capacidade de planejar a ação a partir dos pressupostos ético-político, teórico-metodológico e técnico-operativo - possui clareza sobre sua ação no sentido do que, por que, para que e como?


  6) Capacidade de refletir criticamente acerca da prática desenvolvida: demonstra capacidade de relacionar a teoria na discussão e reflexão da prática?


  7) Capacidade de documentar a ação: demonstra disciplina e comprometimento com o registro da ação desenvolvida, fazendo a devida relação teórico-prática?


  8) Expresse, de modo geral, se o aluno(a) atingiu os objetivos correspondentes a esse nível de estágio curricular e quais são suas expectativas para a continuidade do processo de aprendizagem para o próximo semestre.


  9) Outros comentários que julgar pertinentes.


  Considerações Finais


  A supervisão de campo é integrante da formação profissional em serviço social, conforme delineamento das Diretrizes Curriculares da Formação Profissional, produzidas pelos profissionais no âmbito da ABEPSS. A alta relevância desta perspectiva na formação profissional requer a capacitação permanente, a reflexão e o compromisso com a aprendizagem participativa e ética.


  A supervisão de campo é relevante como constituinte do exercício profissional, pois consiste num trabalho que vai requerer a construção de um delineamento teórico-metodológico e ético-político particular para sua realização. Este trabalho terá como referência as dimensões presentes no processo de supervisão, quais sejam a pedagógica, a profissional e a avaliativa, que articuladas possibilitam a realização da supervisão de forma alinhada ao Projeto Ético-Político da profissão.


  Sugestões de leituras para aprofundar o tema


  BRASIL. LEI Nº 8.662, de 7 de junho de 1993 - Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá outras providências. In: CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Legislação e resoluções sobre o trabalho do/a assistente social. Brasília: CFESS, 2011.


  CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL Resolução nº 533/2008. Regulamenta a supervisão direta de estágio no Serviço Social. Brasília, DF: CFESS, 2008.


  LEWGOY, Alzira Maria Baptista. Supervisão de estágio em Serviço Social: desafios para a formação e o exercício profissional. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2010.


  O capítulo Supervisor de campo: atribuições e instrumentos tem como indicações bibliográficas básicas a Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993, a Resolução CFESS nº 533/2008 e o livro Supervisão de estágio em Serviço Social: desafios para a formação e o exercício profissional, de Alzira Maria Baptista LEWGOY. A atividade de supervisão de campo de estágio em serviço social é uma atribuição privativa do assistente social regulamentada na Lei n. 8.662, de 7 de junho de 1993, que versa sobre o exercício profissional do assistente social. Posteriormente, visando a qualificação técnica e ética desta atividade, o CFESS aprova a Resolução nº 533/2008 para regulamentar a supervisão direta de estágio no Serviço Social. O livro de Lewgoy é a referência mais atualizada sobre a supervisão de estágio no serviço social.


  Notas


  [1]. Doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (2007). Docente da UFRGS desde março de 2010. Presidente do Conselho Regional de Serviço Social 10ª Região - Rio Grande do Sul período 2011-2014. Atuação profissional nas áreas: serviço social, política pública de saúde e saúde mental, formação profissional, educação na saúde e gestão. E-mail: miriam.dias@ufrgs.br
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